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PREGÃO ELETRÔNICO nº 18/2024 

Ata de Registro de Preço 
 

 
CONTRATANTE: 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES OBRAS E SERVIÇOS URBANOS - Departamento Municipal de Estradas 
e rodagem (D.M.E.R) 
                           

 
OBJETO: 
A presente licitação tem por objeto eventual a contratação de serviços para manutenção preventiva e corretiva 

de mecânica, elétrica e lataria/chapeação e equipamentos, bem como fornecimento de peças, componentes, 

acessórios e materiais originais para atender aos veículos, máquinas e equipamentos pertencentes á frota das 

Secretarias, Fundos e Autarquias da Prefeitura de São Bonifácio, através do  sistema de Registro de Preços, 

conforme especificação contida nos anexos e neste Termo de Referência, e partes integrantes do Edital. 

 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: 
R$ 3.967.126,50 (três milhões novecentos e sessenta e sete mil cento e vinte e seis reais e cinquenta 
centavos). 

 

 

LOCAL DA SESSÃO: 
Licitar Digital 

 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 
Dia 17/10/2024 às 14:00h (horário de Brasília) 

 
REGIME DE CONTRATAÇÃO: 
Registro de Preços 

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Maior Desconto Aplicado na Tabela Cilia e Maior Desconto sobre a Prestação de Serviço (hora) 

 
MODO DE DISPUTA: 
Aberto 

 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: 
Ampla Concorrência 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2024 

 

 

 

O Município de São Bonifácio torna público que está instaurando licitação, através do presente instrumento, 

nos termos da Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021 e suas alterações, pela Lei Complementar nº 123/2006, 

alterada pela Lei Complementar 147/2014 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MAIOR DESCONTO, segundo 

as condições estabelecidas no presente Edital e seus Anexos, cujos termos igualmente o integram. 

 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica licitar.digital. O 

servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e 

decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pela sua equipe responsável pela sua elaboração; 

conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos 

neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e 

decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor 

do certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a 

autoridade responsável pela adjudicação e propor a homologação. 

 

 

1. DO OBJETO. 

 

1.1.  A presente licitação tem por objeto eventual a contratação de serviços para manutenção preventiva e 

corretiva de mecânica, elétrica e lataria/chapeação e equipamentos, bem como fornecimento de peças, 

componentes, acessórios e materiais originais para atender aos veículos, máquinas e equipamentos pertencentes 

á frota das Secretarias, Fundos e Autarquias da Prefeitura de São Bonifácio, através do  sistema de Registro de 

Preços, conforme especificação contida nos anexos e neste Termo de Referência, e partes integrantes do Edital. 

 

1.2. O critério de julgamento adotado será o Maior Desconto, observadas as exigências contidas neste 

Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

 

1.3. Integram este processo os seguintes anexos: 

  

ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR; 

ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO III – MODELO DA PROPOSTA; 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA; 

ANEXO V – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE); 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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ANEXO VI - MINUTA DO CONTRATO/ATA. 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

2.1. O crédito necessário ao atendimento das despesas da presente licitação correrá à conta do orçamento 

elencado no Termo de Referência. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

 

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL LICITAR DIGITAL. 

 

3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

 

1.1.  Fica vedada a participação, na presente Licitação: 

 

3.4.1. De pessoa jurídica que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante na qual haja administrador ou sócio com 

poder de direção, familiar de: 

 

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou 

contratação; ou 

 

b) autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

 

3.4.1.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em 

linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau; 

 

1.1.1.  De agente público do órgão ou entidade licitante; 

 

3.4.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

3.4.4. De empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 

3.4.5. De consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição, e de organizações de sociedade 

civil de interesse público – OSCIP; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.4.6. De sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou 

humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;  

 

3.4.7.  De pessoas jurídicas que sejam de propriedade ou tenham vínculo com parlamentares ou seus 

cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, 

ou nas quais qualquer deles figure como dirigente, gerente, cotista, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto; 

 

3.4.8. De pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

 

3.4.9. De cooperativas e/ou instituições sem fins lucrativos cujos estatutos e objetivos sociais não prevejam 

ou não estejam de acordo com o objeto ora licitado; 

 

3.4.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário). 

 

3.4.11. De empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão;  

 

3.4.12. Em processo de falência; 
 

3.4.13. As empresas que estiverem em recuperação judicial deverão durante a fase de habilitação apresentar 

o Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento 

a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos no edital; 
 

3.4.14. Em dissolução ou em liquidação; 
 

3.4.15. De pessoa física ou jurídica que se encontre ao tempo da licitação impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

3.4.16. O impedimento de que trata o item 3.4.15 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

3.4.17. Do autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

 

3.4.18. De empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 
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3.4.19. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 3.4.17 e 3.4.18 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

 

3.4.20. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

 

3.4.21. O disposto nos itens 3.4.17 e 3.4.18 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 

3.4.22. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica 

que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos 

da Lei nº 14.133/2021. 

 

1.2. A vedação de que trata o item 3.4.2 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

 

1.3. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” 

OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES 

DECLARAÇÕES: 

 

1.3.1.  Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

 

1.3.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

 

1.3.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

porte. 

 

1.3.2.  Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

 

1.3.3.  Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 

conformidade com as exigências editalicias; 

 

1.3.4.  Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores;  

 

1.3.5.  Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição;  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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1.3.6.  Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 

2, de 16 de setembro de 2009. 

 

1.3.7.  Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

1.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 
 

2. DO CREDENCIAMENTO. 

 

2.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL LICITAR DIGITAL que 

permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA 

ELETRÔNICA. 

 

2.2. O cadastro deverá ser feito no Portal, no sítio licitar.digital; 

 

2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 

Pregão. 

 

2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL 

LICITAR DIGITAL, e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados. 

 

2.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e 

de julgamento. 

 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no capítulo 9 deste 

Edital. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

3.4.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.6.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 

do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.43.4 ou 5.6 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances. 

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o 

intervalo de que trata o subitem acima. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por maior desconto. 

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.11 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 

 

4.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO 

SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS: 

 

4.1.1.  Descrição do objeto, observadas as especificações técnicas mínimas relacionadas no Anexo I; 

 

4.1.2.  Preços unitários e preço total, expressos em reais, com até 02 (duas) casas decimais após a vírgula, 

incluindo todos os impostos, taxas, frete e demais encargos, sem nenhum ônus ao Município de São 

Bonifácio; 

 

4.1.3.  Os campos “MARCA”, “FABRICANTE” e “DESCRIÇÃO DETALHADA DO ITEM” deverão ser 

devidamente preenchidos, conforme segue: 

 

a) No campo “MARCA” da proposta eletrônica, o fornecedor deverá colocar “Marca Própria”. 

 

b) No campo “FABRICANTE” da proposta eletrônica, o fornecedor deverá colocar “Fabricação Própria”. 

 

c) No campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO ITEM” da proposta eletrônica, deverá ser incluída somente 

as informações da descrição do Termo de Referência.  

 

4.1.4.  Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 

4.1.5.  Para inserção/cadastro de sua proposta inicial, a licitante deverá observar rigorosamente a descrição 

e a unidade de fornecimento do objeto, constante neste Edital e seus Anexos. 

 

4.1.6.  O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado na etapa de lances, para que no prazo de 02 

(DUAS) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada dos documentos exigidos no subitem 10.6 do presente edital; 

 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada; 

 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

dos bens ou serviços; 
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4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto; 

 

4.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de sua 

apresentação.  

 

4.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas, quando participarem de licitações públicas; 

 

4.7. Caso exista algum fato que impeça a participação de qualquer licitante, ou o mesmo tenha sido declarado 

inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, este fica impedido de participar da presente 

licitação, correspondendo a simples apresentação da proposta a indicação, por parte do licitante, de que 

inexistem fatos que impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o pregoeiro das 

sanções previstas em Lei.  

4.8.  O percentual de desconto mínimo de 5% (cinco por cento) nas peças de manutenção de cada lote 

de veículos e serviços, onde o desconto será aplicado sobre os valores constantes no SISTEMA CILIÁ, 

ou na tabela de peças da montadora (na ausência do primeiro) e  também na hora técnica de mão de 

obra. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES. 

 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 

 

5.2.  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

 

5.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

 

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances. 

 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

 

5.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

 

5.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste edital. 
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5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 

as regras estabelecidas no Edital. 

 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de percentual de desconto superior ao último por ele ofertado 

e registrado pelo sistema. 

 

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 0,25% ( vinte 

e cinco centésimos) sobre a melhor oferta. 

 

5.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos 

e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente 

descartados pelo sistema os respectivos lances.  

 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, indicado no preâmbulo deste 

edital. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 

o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 

tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances. 

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 

da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 

lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
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5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, 

poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior 

percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.13, poderão os 

licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 

sucessivos. 

5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 

o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários.   

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos 

participantes do certame, publicada no Portal de Compras Públicas, licitar.digital, quando serão divulgadas 

data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação..  

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 

44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.20.5. Quando previsto no preâmbulo do edital a aplicação do benefício local/regional, a 

microempresa ou a empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente que se encontrar na faixa 

de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance será considerada empatadas com a 

primeira colocada, e poderão apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da 

licitação, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor;  

5.20.6. Na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte sediada 

local ou regionalmente serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na situação, na 

ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;  

5.20.7. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte sediadas local ou regionalmente, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.21.1.1.  Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

5.21.1.2.  Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

5.21.1.3.  Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

5.21.1.4.  Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.21.2.1.  Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.21.2.2.  Empresas brasileiras; 

5.21.2.3.  Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.21.2.4.  Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório 

5.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 

já apresentados. 

5.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

 

1.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO 

LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO 

VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, 

ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO 

CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS 

INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 

 

1.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

 

1.1.2.  Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

 

1.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20Nº%2012.187,%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Política%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20dá%20outras%20providências.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20Nº%2012.187,%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Política%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20dá%20outras%20providências.
http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
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1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

1.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

1.3.1.  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

 

1.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 

1.3.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

 

1.3.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

1.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com este edital 

 

1.5. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do 

art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

 

1.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

 

1.6.1. contiver vícios insanáveis; 

 

1.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

 

1.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

 

1.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 

1.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

 

1.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 

1.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 
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1.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

 

1.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

1.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 

sobre-preço considerará o seguinte: 

 

1.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-

integrada ou integrada, a caracterização do sobre-preço se dará pela superação do valor global estimado; 

 

1.8.2. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 

forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

 

1.8.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor 

da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

 

1.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

 

1.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

1.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 

Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 

final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 

global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para 

eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 

aditamento posterior do contrato.   

 

1.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço. 

 

1.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

 

1.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

 

1.12. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
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1.13. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 

sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será 

registrada em ata; 

 

1.14. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

1.14.1.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

 

1.14.2.  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 

outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 

eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior 

envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

1.14.3.  Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 

qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro 

exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da 

proposta, no local a ser indicado e dentro de 03 (TRÊS) dias úteis contados da solicitação. 

 

1.14.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

 

1.14.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 

1.14.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada. 

 

1.14.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-

se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda 

às especificações constantes no Termo de Referência.  

 

1.14.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 

podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando 

direito a ressarcimento. 

 

1.14.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser 

recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (DEZ) dias, após o qual poderão ser descartadas pela 

Administração, sem direito a ressarcimento. 

 

1.14.3.7.  Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, 

necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 
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1.15. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

1.16. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

 

1.17. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 

em condições diversas das previstas neste Edital. 

 

1.17.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 

1.17.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

1.18. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 

que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 

sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-

se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 

1.19. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital. 

  

2. DA HABILITAÇÃO. 

 

2.1. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 

PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS LICITAR.DIGITAL, em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 

 

2.2. Das exigências de habilitação: 

 

9.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

9.2.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

2.2.1.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

 

2.2.1.1.2.  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

 

2.2.1.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

 

2.2.1.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

2.2.1.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

 

2.2.1.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

2.2.1.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz;  

 

2.2.1.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

 

2.2.1.1.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos 

termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

 

2.2.1.1.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação 

como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 

2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

 

2.2.1.1.11. Ato de autorização para o exercício da atividade contratada sujeita à autorização, expedido pelo 

órgão competente nos termos da lei.   

 

2.2.1.1.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

9.2.1.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

 

9.2.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

 

9.2.1.2.2. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 

Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

 

9.2.1.2.3. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 

Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

 

9.2.1.2.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
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1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

 

9.2.1.2.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

9.2.1.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

9.2.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

9.2.1.3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, 

da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

 

9.2.1.3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor – (Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, caput, inciso II). 

9.2.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

9.2.1.4.1 – Qualificação técnica 

 

a) Comprovação de no mínimo 1 atestado de Capacidade Técnica Fornecido por Pessoa Jurídica de direito 

público ou privado, cujo objeto seja compatível ao objeto licitado; Comprovação de aptidão da licitante 

para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazo com o objeto 

da licitação, através da apresentação do atestado de capacidade técnica. 

 

b) Declaração de disponibilidade dos equipamentos/equipe técnica; 

 

9.2.1.5. Declaração de que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal (“proibição 

de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de 

dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos”) em observância à Lei Federal n° 

9.854, de 27.10.99. 

 

9.2.1.6. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS 

LICITAR DIGITAL, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em 

conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

 

2.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 

em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitação. 

 

2.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

 

1.1. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 
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1.2. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

1.2.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 

1.3. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda 

a todas as demais exigências do edital. 

 

1.1.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

 

1.2. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa 

de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 

pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

 

1.3. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 

do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

 

1.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 

1.5. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

1.6. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

1.7. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 

livre. 

 

1.7.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 

de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

 

1.8. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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1.8.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o 

termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% para 

o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

 

1.9. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na 

Lei nº 14.133/2021. 

 

1.10. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

 

1.11. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

1.12. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

1.13. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível 

para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, 

sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o 

direito de realização de vistoria prévia. 

 

1.13.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data 

e horário exclusivos, a ser agendado com a Secretaria de Educação, de modo que seu agendamento não 

coincida com o agendamento de outros licitantes. 

 

1.13.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no 

presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno 

das condições e peculiaridades da contratação. 

 

1.13.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

 

1.14. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

1.14.1. Os documentos exigidos para habilitação que serão enviados por meio do sistema, em formato 

digital, no prazo de DUAS HORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

 

1.14.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 

os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do 

art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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1.14.3. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, em 

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

 

1.14.4. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

 

1.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

 

1.15.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

 

1.15.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

 

1.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

1.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente edital. 

 

1.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

 

1.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 

(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

 

1.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão 

de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos 

após o julgamento. 

 

1.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

 

2. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 

2.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS) 

HORAS a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

 

2.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 

legal. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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2.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

 

2.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 

2.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 

e procedência, vinculam a Contratada. 

 

2.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 

global em algarismos e por extenso. 

 

2.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 

caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 

últimos. 

 

2.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 

pena de desclassificação. 

 

2.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 

não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

 

2.6. A proposta ATUALIZADA/READEQUADA (modelo Anexo II) deverá ser apresentada no formato 

PDF, em papel timbrado da empresa, contendo os dados de identificação (razão social, CNPJ, endereço 

completo, telefone e e-mail para contato), identificada e assinada na última página e rubricada nas demais 

pelo representante legal da empresa. Deverá conter, ainda: 

 

a) Descrição completa e detalhada de cada item classificado/vencedor, especificando a marca, modelo e o 

fabricante quando couber;  

 

b) Especificação do preço unitário e total de cada item classificado, expresso em reais, com, no máximo, 02 

(suas) casas decimais após a vírgula;  

 

c) Especificação do valor total da proposta, em numeral e por extenso;  

 

d) Declaração de que o preço proposto compreende todas as despesas referentes ao objeto do presente 

certame;  

 

e) Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da data de sua 

apresentação;  

 

f) Especificação do prazo de entrega do objeto, conforme Termo de Referência, contado do recebimento da 

Ordem de Compra, expedida pela Secretaria requisitante. O local e demais definições sobre as condições de 

entrega estão elencadas no Anexo I – Termo de Referência.  Caso tal prazo seja omitido, ou for superior ao 

máximo estipulado o pregoeiro o entenderá como sendo igual ao máximo permitido; 

 

g) Demais documentos e exigências constantes do Termo de Referência. 
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10.7. O (A) Pregoeiro (a) examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto, marca e valor apresentado pela 

primeira classificada, conforme definido neste Edital e seus Anexos, decidindo motivadamente a respeito.  

 

10.8. Após a análise das propostas atualizadas/adequadas ao último lance ofertado, o (a) pregoeiro (a) e 

equipe de apoio passaram à análise dos documentos de habilitação das empresas arrematantes.  

 

10.8.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, a sessão 

pública será reiniciada mediante aviso prévio no sistema e a ocorrência será registrada em ata. 

 

10.9. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

 

3. DOS RECURSOS. 

 

3.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

3.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

 

3.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

 

3.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

 

3.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

 

3.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

 

3.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

3.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

 

3.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

 

3.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

3.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

3.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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3.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico do 

Município de São Bonifácio e Portal de Compras Licitar.digital. 

 

 

4. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 

 

4.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

4.1.1.  Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 

4.1.2.  Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

 

4.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

 

4.2.1.  A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase 

do procedimento licitatório. 

 

4.2.2.  A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO 

PORTAL DE COMPRAS LICITAR DIGITAL sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 

cadastrais atualizados. 

 

5. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

5.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

5.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

5.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

5.1.2.1.  Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

5.1.2.2.  Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

5.1.2.3.  Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

5.1.2.4.  Deixar de apresentar amostra; 

5.1.2.5.  Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

5.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

5.1.3.1.  Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

5.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 
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5.1.5. Fraudar a licitação; 

5.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

5.1.6.1.  Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

5.1.6.2.   Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

5.1.6.3.  Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

5.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

5.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

5.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

5.2.1. Advertência;  

5.2.2. Multa; 

5.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

5.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

5.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

5.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

5.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

5.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

5.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

5.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

5.4. Multas (que deverão ser recolhidas em favor do Município de Palhoça): 

a) de 1% (um por cento) sobre o valor total do somatório dos serviços/materiais entregues com atraso (Ordem 

de Compras), por dia de atraso na prestação dos serviços, limitados a 30% (trinta por cento) do mesmo valor.  

Nesta hipótese, o atraso injustificado por período superior a 30 (trinta) dias caracterizará o descumprimento 

total da obrigação, punível com as sanções previstas nesse edital, como também a inexecução total do 

contrato; 

 

b) de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Ordem de Compras (OC), por infração a qualquer cláusula 

ou condição do Edital, não especificada na alínea “a” deste inciso, aplicada em dobro na reincidência. 

 

c) de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta de preços vencedora, no caso de recusa injustificada 

da licitante adjudicatária em assinar o Contrato/Ata de Registro de Preço ou deixar de apresentar os 

documentos exigidos, nos prazos e condições estabelecidas neste Edital. 

 

d) de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta de preço, no caso de rescisão do contrato por ato 

unilateral da administração, motivado por culpa da Contratada, garantida prévia defesa, independente das 

demais sanções cabíveis; 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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e) de 10% (dez por cento) do valor total do somatório dos serviços prestados em desacordo com o Edital ou 

dos materiais entregues em desacordo e a proposta de preços aceita na sessão do pregão; 

 

f) de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor adjudicado, no caso de não-substituição do serviço 

no prazo determinado no Termo de Referência, caso não estaria de acordo com a especificação exigida em 

Edital, limitada a incidência a 10 (dez) dias úteis. Após o décimo dia e a critério da Administração, poderá 

ocorrer a não-aceitação do objeto e/ou a sua substituição, de forma a configurar, nessa hipótese inexecução 

parcial da obrigação assumida; 

 

g) de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de Preços, no caso de cancelamento integral 

da ata por ato unilateral da administração, motivada por culpa da Contratada ou a pedido da mesma; 

5.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

5.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

5.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 5.1.1, 5.1.2 e 5.1.3, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

5.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 5.1.4, 5.1.5, 5.1.6, 5.1.7 e 5.1.8, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 5.1.1, 5.1.2 e 5.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 

art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

5.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 5.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da 

IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

5.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

5.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

5.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

5.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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5.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

13.15. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, 

por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante 

todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

 

13.15.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES 

PRÁTICAS: 

 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 

do contrato; 

 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução do contrato; 

 

c) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 

ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 

níveis artificiais e não-competitivos;  

 

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 

ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 

do contrato.  

 

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir 

materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.  

 

6. DA ASSINATURA DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 

14.1. A proponente vencedora será convocada para a assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ou o 

CONTRATO cuja minuta está em anexo, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da notificação da 

adjudicação. 

 

14.2. Não assinado o contrato no prazo fixado ou na prorrogação, o licitante vencedor perderá o direito à 

contratação e serão aplicadas as sanções previstas em Lei 14.133/21; 

 

14.3 Se o licitante vencedor não assinar o contrato/Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido a 

Prefeitura poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assiná-lo de acordo 

com o estabelecido na Lei 14.133/21; 

 

14.4. São partes integrantes da Ata/Contrato a ser assinado, como se transcritos estivessem, o presente Edital 

de licitação, seus Anexos e quaisquer complementos, bem como os documentos, propostas e informações 

apresentadas pelo licitante vencedor e que deram suporte ao julgamento da licitação;  
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14.5. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, a contar da data da sua assinatura, 

em consonância com o artigo 84 da Lei 14.133/2021, poderá ser prorrogado, por igual período, desde que 

comprovado o preço vantajoso. 

 

14.6. Na assinatura da Ata/Contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 

no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata. 

 

7. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 

 

7.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital. 

 

7.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA 

no sistema LICITAR.DIGITAL. 

 

7.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 

sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

 

7.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

7.5. . Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, 

até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 

eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico 

LICITAR.DIGITAL. 

 

7.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da 

data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 

edital e dos anexos. 

 

7.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

7.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 

7.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

 

7.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 

geral, serão cadastradas no sítio LICITAR.DIGITAL, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu 

acompanhamento. 

 

7.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de 

empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo 

para responder pela proponente. 

 

7.11. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para 

a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto 

ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de 

procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE SÃO BONIFÁCIO 

Setor de Compras e Licitações 

Avenida 29 de Dezembro, 12 - Centro, São Bonifácio/SC 

Visite nosso site: https://www.saobonifacio.sc.gov.br/ 

licitacaoecomprassaobonifacio@gmail.com 

 
 

Página 30 de 66 
 

 

8. DO REAJUSTE, REEQUILÍBRIO E REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS 

 

  

16.1.2. Com relação ao pedido de reequilíbrio econômico da Ata de Registro de Preços: 

 

16.1.2.1. O reequilíbrio econômico-financeiro pode ser solicitado a qualquer tempo, independentemente 

de previsão contratual, desde que comprovadas as causas do desequilíbrio contratual, e desde que 

presentes os seguintes requisitos: 

 

I- Comprovação da ocorrência de evento extraordinário, futuro e incerto capaz de desequilibrar a 

equação econômico-financeira; 

II- O evento que desequilibrar a equação econômico-financeira deve ter ocorrido após a 

apresentação da proposta; 

III- O evento que desequilibrar a equação econômico-financeira não pode decorrer de culpa da 

Contratada; 

IV- O efeito econômico provocado pelo evento extraordinário sobre a equação econômico-

financeira deve ser substancial, de forma a restar caracterizada alteração desproporcional entre os 

encargos da Contratada e a retribuição devida pela Contratante; V- restar demonstrado o necessário 

nexo de causalidade entre o evento extraordinário e a majoração ou redução dos encargos da 

Contratada que justifique a necessidade de recomposição da remuneração correspondente; 

VI- o efeito econômico provocado pelo fato extraordinário deve restar demonstrado por meio da 

juntada aos autos do processo administrativo de planilha de custos e formação de preços ou outros 

documentos capazes de atestar o desequilíbrio provocado sobre a equação econômico-financeira. 

Parágrafo único - Caso o objeto licitado possua insumos/matérias-primas atrelados à moeda 

estrangeira, será de responsabilidade da Contratada a previsão do custo do seguro cambial na 

formação do seu preço, visando à mitigação dos riscos da variação de preços das commodities, assim 

como dos insumos/matérias-primas empregados na fabricação do bem, não sendo aceitos pedidos 

de reequilíbrio econômico-financeiro decorrentes das referidas variações. 

 

16.1.2.2. No tocante aos preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao 

órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas 

na Lei n.º 14.133 de 01/04/2021. 

 

16.1.2.3. O prazo para tramitação do processo de reequilíbrio é de 30 (trinta) dias a contar da data em 

que for protocolada a solicitação, que deve estar devidamente justificada, juntamente com os elementos 

que comprovam o aumento do custo do produto, como notas fiscais, planilha de custo, tabela de preços 

de órgãos oficiais. 

 

16.1.2.4. A justificativa deverá estar de acordo com a legislação, fundamentada acerca da existência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadoras ou impeditivas 

da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 

configurando a álea econômica extraordinária e extracontratual. 

 

16.1.2.5. Neste período a empresa deverá continuar atendendo as Ordens de Compra com os valores 

inicialmente registrados na licitação. 

 

16.1.2.6. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 
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superveniência de disposições legais, quando ocorridos após a adjudicação da presente licitação, de 

comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão destes para mais ou para menos, 

conforme o caso. 

 

16.1.2.7. A elevação dos preços de alguns produtos e/ou insumos, motivada por variação cambial 

regular, mercados suscetíveis às variações climáticas, entressafra, alta de matéria-prima, (fatores 

sazonais) não constitui fato superveniente capaz de alterar o equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato, por tratarem de fatores previsíveis, portanto já considerados na elaboração do preço proposto. 

Assim sendo, a sazonalidade, a variação do preço de mercado, efeitos causados por pandemias não são 

fatos que ensejam o direito ao reequilíbrio econômico. Bem como, a diminuição do retorno a ser 

granjeado pelo particular (LUCRO), NÃO GERA O DIREITO DE REEQUILÍBRIO   ECONÔMICO. 

Apenas gera Reequilíbrio um fato imprevisível de consequências incalculáveis, desde que seja 

verificado que o evento seja futuro e incerto; o evento ocorra após a apresentação da proposta e seja 

comprovado o desequilíbrio. 

 

16.1.2.10. Poderá o Setor de Contratos e Aditivos solicitar outros documentos que a administração 

entender pertinentes a depender do caso concreto, para verificação dos valores solicitados e aprovação. 

 

16.2. Do reajuste: 

 

16.2.1. Os contratos e Atas com vigência menores de 12 meses (365 dias), não poderão sofrer reajustes, 

sendo os preços irreajustáveis. 

 

16.2.2. Os contratos somente podem sofrer reajustamento de preços se tiver prazo de duração superior a 

12 (doze) meses. As Atas de Registro de Preços poderão ser reajustadas no momento de sua prorrogação, 

após 12 meses de vigência. O índice utilizado para os contratos de fornecimento de bens/prestação de 

serviços comuns é o INPC - Índice Geral de Preços ao Consumidor. 

 

16.2.3. A periodicidade para efeito de reajuste de preços será contada a partir da data do orçamento 

estimado, até um ano posterior a este orçamento, devendo seu termo estar fixado no contrato e será 

aplicada das seguintes formas: 

 

a) No caso do contrato sofrer mais de uma prorrogação e gerar o direito de reajustamento, a 

periodicidade será contada a partir da data do último reajuste concedido;  

b) No caso do contrato sofrer reequilíbrio econômico em sua totalidade, a periodicidade anual do 

reajuste passará a ser a data da aplicação do reequilíbrio, ou seja será concedido após 12 meses do 

reequilíbrio; 

c) No caso de reequilíbrio parcial dos itens do contrato/Ata, estes serão suprimidos do cálculo de 

reajuste anual, do período a anual a qual sofreu o reajustamento. 

 

16.2.4. O reajuste somente será concedido mediante o pedido da empresa. Se a contratante aceitar a 

prorrogação/renovação de contrato, sem o pedido de reajuste, este não será concedido e portanto, a 

contratada não terá direito ao reajuste do período. 

 

 

16.2.5. O Município de São Bonifácio se reserva o direito no acréscimo ou supressão sobre a variação das 

quantidades, atendendo as suas necessidades, sobre o objeto da presente licitação, nos termos da lei e suas 

alterações. 
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9. DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO. 

 

17.1. Da liquidação 

 

17.1.1. Recebida a Nota Fiscal/Fatura, correrá o prazo de até 30 (trinta) dias para fins de liquidação. 

 

17.1.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal/fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, a título exemplificativo: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

17.1.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

 

17.1.4. A nota fiscal/fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

17.1.5. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

 

17.1.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

 

17.1.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 

17.1.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

 

17.1.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

 

17.2. Do Pagamento 

 

17.2.1. Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente nacional, em até 30 (trinta) dias após o 

recebimento definitivo, mediante apresentação das notas fiscais devidamente atestadas pelo servidor que 

recebeu os materiais, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados na legislação 

em vigor, tais como, IR, CSLL, COFINS e PIS/PASEP; 
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17.2.2. A retenção dos tributos não será efetuada caso o licitante apresente, junto com sua Nota Fiscal, a 

comprovação de que é optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES; 

 

17.2.3. Se, quando da efetivação do pagamento, os documentos comprobatórios de situação regular em 

relação à Fazenda Municipal, ao INSS e ao FGTS, apresentados em atendimento às exigências de habilitação, 

estiverem com a validade expirada, o Município procederá da seguinte forma: 

 

a) constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deve-se providenciar a sua 

advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, o fornecedor regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa; 

b) o prazo do inciso anterior poderá ser prorrogado uma vez por igual período, a critério da Administração; 

c) não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 

d) persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão dos contratos 

em execução, nos autos dos processos administrativos correspondentes, assegurada à contratada a ampla 

defesa; 

e) havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize sua situação; e 

e) somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do órgão ou entidade contratante, não 

será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que estiver irregular. 

 

17.2.4. Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento será 

suspenso e a nota fiscal será devolvida à contratada, cessando a contagem de prazo de pagamento até que a 

mesma providencie as medidas saneadoras. A contagem de prazo será reiniciada logo após a apresentação 

da nota fiscal com as correções necessárias, sem que acarrete qualquer ônus adicional para a contratante, 

nem sequer prejuízo na prestação dos serviços/fornecimento dos produtos pela contratada. 

 

17.2.5. A fatura/nota fiscal, para fins de comprovação da despesa, deverá indicar: 

 

a) a data de emissão, o nome, o endereço e o número do CNPJ do destinatário, conforme o caso; 

b) a descrição precisa do objeto da despesa, quantidade, marca, tipo, modelo, qualidade e demais elementos 

que permitam sua perfeita identificação, não sendo admitidas descrições genéricas; 

c) discriminação dos valores, unitário e total, de cada mercadoria ou serviço e o valor total da operação. 

d) observar as regras de retenção de Imposto de Renda dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012 

e suas alterações posteriores, bem como do Decreto Municipal. Os documentos emitidos em desacordo com 

o previsto não serão aceitos para fins de liquidação de despesa. 

 

17.2.6. Os comprovantes de despesa devem ser preenchidos com clareza e sem emendas, borrões, rasuras, 

acréscimos ou entrelinhas que possam comprometer a sua credibilidade. 

 

17.2.7. A contratada deverá cumprir, ainda, todas as obrigações relativas ao pagamento elencadas neste 

Termo de Referência; 
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17.2.8. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 

Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a 

data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à 

taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes 

fórmulas: 

 

I = (TX/100) 365 

EM = I x N x VP, onde: 

 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela 

em atraso. 

 

OBS.: O índice a ser utilizado será o mesmo eleito para cálculo dos reajustes contratuais, INPC - Índice 

Geral de Preços ao Consumidor. 

 

17.2.9. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser 

instruídos com as justificativas e motivos e submetidos à apreciação da autoridade competente, que adotará 

as providências para eventual apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de 

ônus a quem deu causa à mora. 

 
 

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

 

10.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

10.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

 

10.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília – DF. 

 

10.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

 

10.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

10.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

 

10.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 
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10.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

 

10.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

 

10.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

18.10.1 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 

implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, 

a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 

10.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

10.12. O Município de Palhoça poderá revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente de 

fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou 

por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, 

desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

 

18.12.1. A anulação do pregão induz à do contrato. 

 

18.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

 

10.13. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase deste Pregão, promover 

diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

 

10.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: licitar.digital, no Portal Nacional 

de Contratações Públicas, pncp.gov.br e no site da Prefeitura Municipal de São Bonifácio. 

. 

 

 

São Bonifácio/SC, em 30 de setembro de 2024. 

 

 

 

 

 

 

LAURINO PETERS 

Prefeito Municipal de São Bonifácio 

  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

Estudo Técnico Preliminar 05/2024 
Modalidade Registro de Preço 

 
Objeto: A presente licitação tem por objeto eventual a contratação de serviços para manutenção 

preventiva e corretiva de mecânica, elétrica e lataria/chapeação e equipamentos, bem como 
fornecimento de peças, componentes, acessórios e materiais Genuínos ou originais para atender 
aos veículos, máquinas e equipamentos pertencentes á frota das Secretarias, Fundos e Autarquias da 
Prefeitura de São Bonifácio, através do sistema de Registro de Preços, conforme especificação contida nos 
anexos e neste Termo de Referência, e partes integrantes do Edital. 
 
Entidade requisitante: Departamento Municipal de Estradas e Rodagem, Serviços Urbanos, 
Secretaria de Educação, Fundo Municipal de Saúde, Secretaria da Agricultura, Secretaria de 
Assistência Social e Conselho Tutelar. 
Data: 18 de Agosto de 2024 
 
SUMÁRIO: 
 

1. Introdução 

2. Justificativa 

3. Caracterização do objeto 

4. Quantidade e frequência de entrega 

5. Prazo de entrega 

6. Local de entrega 

7. Especificações técnicas dos produtos 

8. Orçamento estimado 

9. Conclusão 

 
1. INTRODUÇÃO 
A Presente licitação tem como objetivo a contratação de empresas especializadas na prestação preventiva, 

corretiva e obrigatória de veículos, máquinas e equipamentos do Munícipio de São Bonifácio, quando a 

impossibilidade de os mecânicos da Prefeitura a efetuarem, ou por falta de equipamentos necessários, e o 

fornecimentos de peças, componentes e materiais genuínos ou originais, para veículos, maquinas e 

equipamentos, pertencentes a frota das Secretarias, fundos e Autarquias do Munícipio de São Bonifácio, 

através do Registro de preços, conforme especificações contida nos anexos, ETP, termo de referência, partes 

integrantes do Edital. 

 

A Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, trouxe novas regras para as licitações públicas no Brasil. Essas regras 

têm como objetivo simplificar e desburocratizar o processo licitatório, tornando-o mais eficiente e 

transparente. 
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O presente estudo técnico preliminar tem como objetivo verificar a viabilidade técnica e econômica para a 

ata de Registro de preço conforme as novas regras da Lei nº 14.133/2021. 

 
2. JUSTIFICATIVA 

Considerando que hoje o Município de São Bonifácio possui uma ampla frota entre veículos, tratores, 

ônibus, equipamentos e demais  veículos o que demanda diversos serviços mecânicos, desde uma 

simples manutenção até reparos maiores, para que todos os veículos estejam em condições diariamente 

de executar os trabalhos e atender as demandas das secretarias e de todos os Munícipes. 

Essas manutenções vão desde a manutenção preventiva que é fundamental, ate uma manutenção 

corretiva e de emergência. Isso porque a quantidade de quilômetros que os veículos costumam 

percorrer causam desgastes que comprometem o desempenho da frota bem como a economicidade.  

É imprescindível salientar ainda, que embora o Município contra com Profissional Capacitado na área 

e com uma estrutura mecânica, isso ainda não é o suficiente para suprir todas as demandas, uma vez 

que os serviços necessários e solicitados para reparo e manutenções são algumas vezes específicos e 

necessitam de outros especialistas com experiencia para sanar alguns problemas. 

Para melhor alcance dos objetivos, a administração necessita de Peças de Reposição genuínas ou Original, 

para atender os quesitos de durabilidade necessários para acompanhar o ritmo dos serviços municipais. 

Salienta-se a dificuldade em prever quais tipos de peças e acessórios serão substituídos no decorrer de todo 

o exercício, em função da existência de milhares de itens de manutenção. Portanto, não é possível cotar preço 

unitário para todas as peças que porventura possam ser necessárias para a manutenção. Desta forma, adota-

se Pregão na modalidade Registro de Preços, tendo como critério para aquisição das peças o maior desconto 

e para mão de obra a utilização de tempo necessário como padrão, o que os mecânicos da Prefeitura vê como 

necessário, utilizando dados de anos anteriores e dados sobre gastos de mão de obra, e dados das respectivas 

montadoras (fabricante), no qual consta o tempo necessário a cada manutenção; 

O julgamento e a classificação das propostas serão pelo critério menor preço ofertado para o respectivo lote, 

obtido mediante o maior desconto sobre o preço de peças (conforme sistema Cília) e o menor valor da 

hora-homem, De acordo com o anexo 1 deste Estudo técnico preliminar. 

O desconto sobre peças será calculado tendo como preço de referência os valores do Sistema de Orçamento 

Cilia. Esse sistema será utilizado para emissão dos orçamentos. Caso a peça a ser substituída não conste no 

Sistema Cilia, a licitante vencedora deverá fazer 03 orçamentos para que a Prefeitura de São Bonifácio 

analise a proposta dando o desconto de acordo com a porcentagem do lote, ou seja o mesmo desconto que 

seria aplicado na tabela Cilia. 

O percentual mínimo de desconto a ser concedido para as peças e acessórios não poderá ser inferior ao 

estimado pela administração; 

Justifica-se licitar em vários lotes á mão de obra e fornecimento de peças como forma de garantir plenamente 

a responsabilidade da empresa quanto aos serviços e peças adquiridas, visto que temos varios veiculos e 

diversos equipamentos que necessitam de serviços especializados, onde nem sempre um unico prestador de 

serviço tem a competencia para solucionar. Desta forma não haverá dúvida quanto à responsabilidade por 

um serviço mal executado que danificou a peça ou por uma peça não satisfazer a exigência do serviço, 

evitando o jogo de transferência de responsabilidades. 

3.CARACTERIZAÇÃO DO OBJETO 

Justifica-se a adoção do Sistema de Registro de Preços, por se tratar de materiais cuja necessidade dar-se-á 

de forma variada e parcelada, além disso, a natureza do objeto não permite a definição prévia e exata do 

quantitativo demandado pela Administração, dificuldade em prever quais tipos de peças e acessórios serão 

substituídos no decorrer de todo o exercício, em função da existência de milhares de itens de manutenção. 

As especificações dos itens encontram-se descritas no ANEXO I deste Estudo Técnico Preliminar. 
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4. QUANTIDADE E FREQUÊNCIA DE ENTREGA 

As condições de fornecimento à contratada por parte do Município serão feitas através do Departamento de 

compras através da emissão de ordem de serviço. A entrega deverá ocorrer na forma estabelecida no item 5, 

deste Estudo técnico preliminar. 

5.PRAZO DE ENTREGA 

Fornecer ao município de São Bonifácio no prazo Máximo de 01 dia útil, após o pedido o orçamento das 

peças solicitadas, ou a quantidade horas por serviços realizados com os respectivos valores de mão de obra 

e detalhamento das peças de reposição. 

6.LOCAL DE ENTREGA 

Os produtos solicitados peças e itens deverão estar disponível para entrega conforme Ordem de Fornecimento 

nas respectivas vencedoras de acordo com a referência do anexo I, respeitando o prazo estabelecido no item 

5 e 7. O serviço de Torno e Solda tem que ser executado e retirado as peças na Garagem Municipal. 

7.ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS PRODUTOS E EXIGENCIAS MINIMAS  

As empresas interessadas deverão possuir matriz ou filial situada á distancia máxima de 70 (setenta) km 

(quilômetros) da sede da Prefeitura Municipal de São de Bonifácio, sito Rua Clemente Lehmkuhl, SN, Centro 

São Bonifácio. Esta exigência justifica-se pela necessidade de obter a proposta mais vantajosa para a 

Administração, limitando custos desnecessários e indesejáveis, uma vez que a Prefeitura será responsável 

pelo transporte dos Veículos e maquinas até a oficina e também por buscar peças na sede da proponente. 

8.ORÇAMENTO ESTIMADO 

O orçamento estimado para a aquisição do produto é de R$3.967.126,50. Para chegar ao orçamento estimado, 

foram pesquisadas empresas do ramo no município e região, com relação aos serviços prestados, já as peças 

foram feitas uma media dos gastos anuais do ultimo ano. Os preços obtidos foram utilizados como base para 

a elaboração do orçamento. 

 

9.CONCLUSÃO 

O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, a contar da sua publicação no Órgão 

Oficial do Município, sendo permitida sua prorrogação. Conclui-se que a aquisição de contratação de 

serviços para manutenção preventiva e corretiva de mecânica, elétrica e lataria/chapeação e equipamentos, 

bem como fornecimento de peças, componentes, acessórios e materiais originais para atender aos veículos, 

máquinas e equipamentos pertencentes á frota das Secretarias é viável, técnica e economicamente.  

Responsável pela formalização da Demanda: 

 

 

 

 

ANDRE ROHLING 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

TERMO DE REFERENCIA 

OBJETO DETALHADO 

 

1. OBJETO: 

1.1. A presente licitação tem por objeto eventual a contratação de serviços para manutenção preventiva e corretiva 

de mecânica, elétrica e lataria/chapeação e equipamentos, bem como fornecimento de peças, componentes, acessórios 

e materiais originais para atender aos veículos, máquinas e equipamentos pertencentes á frota das Secretarias, Fundos 

e Autarquias da Prefeitura de São Bonifácio, através do sistema de Registro de Preços, conforme especificação contida 

nos anexos e neste Termo de Referência, e partes integrantes do Edital. 

Descrição Detalhada do Objeto: 

1.1.1. Oficina especializada em mão de obra mecânica: consiste em serviços de mecânica em motor, 

caixa de câmbio, carburação / injeção eletrônica e/ou bomba injetora e bicos, sistema de ignição, velas, 

cabos, bobinas, distribuidor e correlatos, mão de obra de molas, diferencial, embreagem, caixa satélite, 

caixa de marchas, embuchamento, freios, reparos dos cilindros conchas e lanças, mangueiras, diferencial, 

freios; retífica: transmissão, caixa de marchas, transmissão de motores, motores, cabeçote e demais 

serviços mecânicos; sistema hidráulico: serviços de substituição ou reparo nos sistemas hidráulicos dos 

veículos (freios, direção, pistão hidráulico e correlatos); suspensão: serviços de substituição e/ou reparos 

de amortecedores, estabilizadores, borrachas, calços, buchas, balanças e correlatos; serviços de retifica 

de motor, câmbio, diferencial e bomba injetora e correlatos. 

1.1.2. Oficina especializada em mão de obra elétrica: consiste no serviço de substituição ou reparo de 

partes elétricas dos veículos (faróis, condutores, comandos, setas, vidros elétricos, limpadores de para-

brisa e correlatos), mão de obra de conserto e manutenção de alternador, bateria, fiação, chicote, 

aterramento, motor de partida, lâmpadas e demais componentes elétricos. 

1.1.3. Oficina especializada em mão de obra de lataria/chapeação - consiste nos serviços de retoques, 

polimento e preparação da superfície de veículos para receber o acabamento final, bem como a correção 

de defeitos na superfície metálica de veículos que porventura tenham sofrido avarias e danos causados 

por choques e batidas, permitindo que se restaure a forma original do veículo, procurando sempre não 

afetar os padrões utilizados pelas montadoras; reparos, consertos em fibra e lata, acabamento, pintura, 

solda, funilaria e demais serviços correlatos. 

1.1.4. Fornecimento de peças de reposição, genuínas (novas), ou recomendadas pelas montadoras, 

acessórios e componentes necessários para o funcionamento do veículo. 

1.2. A prestação de serviços seguirá a Relação de veículos, máquinas e equipamentos, deste Termo 

de Referência. Caso a Administração venha a adquirir veículos durante a vigência da Ata de 

Registro de Preços, os quantitativos e valores poderão ser utilizados para a manutenção desses 

novos veículos, de acordo com sua categoria e respeitando os valores máximos para cada lote, bem 

como para veículos que por convenio venham a ser emprestados, locados ou adquiridos durante a 

vigência da Ata. 

1.3. A distância máxima da sede da proponente deverá ser de até 70 (Setenta) quilômetros da sede do 

Município de São Bonifácio. Esta exigência justifica-se pela necessidade de obter a proposta mais 

vantajosa para a Administração, limitando custos desnecessários e indesejáveis, uma vez que a Prefeitura 

será responsável pelo transporte dos veículos e máquinas até a oficina e também por buscar as peças na 

sede da proponente, somente no caso de torna e solda terá que ser retirado na Garagem Municipal que 

fica no Município de São Bonifácio. Justifica-se a limitação da quilometragem para esse objeto para 

agilizar a entrega das peças para o conserto dos caminhões e ônibus, maquinas e equipamentos. Quanto 
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mais rápido as peças de reposição forem entregues, menor será o tempo de inatividade dos veículos. A 

demora na entrega de peças pode levar a atrasos na execução de reparos. Isso pode resultar em danos 

adicionais aos veículos, aumentando os custos de reparo e prolongando ainda mais a inatividade. 

1.4. A proponente deverá fornecer garantia de no mínimo 6 (seis) meses ou 10.000 (dez mil) quilômetros 

rodados, o que ocorrer primeiro, para cada serviço executado. 

1.5. A contratada deverá devolver ao contratante, todos os itens que forem substituídos mesmo que 

inaproveitáveis, com indicação clara e segura, através de acondicionamento apropriado, constando a 

identificação do veículo.  

1.6. Todo o serviço será acompanhado por fiscal mecânico da Prefeitura para atestar o número de horas 

trabalhadas. 

1.7. A Contratada deverá ter acesso ao sistema CILIA para prestar todo serviço e informação ao 

Município. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1 Considerando que hoje o Município de São Bonifácio possui uma ampla frota entre veículos, tratores, ônibus, 

equipamentos e demais  veículos o que demanda diversos serviços mecânicos, desde uma simples manutenção até reparos 

maiores, para que todos os veículos estejam em condições diariamente de executar os trabalhos e atender as demandas das 

secretarias e de todos os Munícipes. 

Essas manutenções vão desde a manutenção preventiva que é fundamental, ate uma manutenção corretiva e de emergência. 

Isso porque a quantidade de quilômetros que os veículos costumam percorrer causam desgastes que comprometem o 

desempenho da frota bem como a economicidade.  

É imprescindível salientar ainda, que embora o Município contra com Profissional Capacitado na área e com uma 

estrutura mecânica, isso ainda não é o suficiente para suprir todas as demandas, uma vez que os serviços necessários e 

solicitados para reparo e manutenções são algumas vezes específicos e necessitam de outros especialistas com experiencia 

para sanar alguns problemas. 

2.2 A exigência do perímetro máximo em relação à sede da Prefeitura Municipal guarda relevância para o 

objeto da presente licitação pelos motivos listados abaixo: 

2.2.1 A busca do "menor preço" ficaria prejudicada em razão do aumento do custo para fazer o 

deslocamento entre a sede e a proponente. Nesse âmbito, são considerados os custos com combustível, 

desgaste dos veículos, servidor para levar o veículo ou buscar peças, além do tempo de viagem do veículo 

até o local da execução dos serviços ou do servidor municipal para buscar as peças. 

2.2.2 A fiscalização do contrato se tornaria onerosa, uma vez que o servidor designado para tal fim 

precisaria deslocar-se com frequência até o local de prestação dos serviços, acarretando em custos com 

deslocamento e disponibilidade de servidores. 

3. RELAÇÃO DE VEÍCULOS 

3.1 Quanto a frota atual conforme detalhamento abaixo, tanto o quantitativo como o qualitativo dos bens 

descritos abaixo poderão ser alterados em virtude de novas aquisições, empréstimos, locação e convênios, 

rodizio da frota ou desfazimento dos veículos existentes. 

3.2 A quantidade de veículos, máquinas equipamentos e utilitários indicada visa somente oferecer aos 

licitantes elementos para avaliação potencial de serviços, sendo que tal quantitativo não constitui, sob 

nenhuma hipótese, garantia de volume de serviço a ser requisitado, reservando- e se ao Município de São 

Bonifácio o direito de alterar a distribuição da frota, adaptando-se às suas necessidades. 

3.3 Não existem veículos fixos por contrato devendo qualquer CONTRATADO executar os serviços em 

qualquer veículo, máquinas e utilitários listado, dependendo do deslocamento do veículo estando mais 

próximo do local para manutenção. 

3.4 Os veículos, máquinas e utilitários que se encontram em garantia estão inclusos no item, sendo 

respeitadas as manutenções que possam interferir na garantia. 

3.5 Segue abaixo relação de veículos, maquinas e equipamentos separados por lotes, os quais farão parte 

de disputa do Pregão Presencial, das estimativas de valores abaixo apresentados, deve-se considerar ainda 

o desconto mínimo de 5% (Cinco por cento) sobre a tabela CILIA, ou na falta deste, a tabela de preços 
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da montadora das peças para manutenção, bem como também da hora técnica de mão de obra, lembrando 

que os valores abaixo estão sem desconto algum, não sendo o máximo aceitável: 

 

       Lote 01 :MECÂNICA e ELÉTRICA PARA CAMINHÕES 

ITEM           DESCRIÇÃO PLACA ANO/MODELO Combustível  Entidade R$Hora  
01 Caminhão     

Basculante  
M.Benz/LK 1113 

MAH8078 1984/1984 Diesel  Município 164,60 

02 Caminhão Basculante  
M.Benz/LK 1517 

MAC7B27 1986/1987 Diesel Município  164,60 

03 Caminhão   Basculante 
M.Benz/Atego 1518 

MFL7485 2008/2008 Diesel Município 164,60 

04 Caminhão   Basculante 
Ford 2628 E 6x4 

MIE7161 2010/2011 Diesel Município 164,60 

05 Caminhão Basculante 
M.Benz/Atron 2729 k 
6x4 

OKF0684 2014/2014 Diesel S10 Município 164,60 

06 Caminhão Basculante 
M.Benz/Atego 2730CE 
6x4 

RYW0I59 2023/2023 Diesel S10 Municipio 164,60 

07 Caminhão Basculante 
VW 24/260 CRM 6X2 

RXK7D40 2021/2022 Diesel S10 Município 164,60 

08 Caminhão Prancha 
Ford 2628E 6x4 

MJK5092 2011/2011 Diesel Município 164,60 

09 Caminhão Basculante  
Ford 1723 

MKC5365 2012/2013 Diesel S10 Município 164,60 

10 Caminhão Basculante 
Ford 1723 B 

QIT3G07 2017/2018 Diesel S10 Município 164,60 

11 Caminhão Basculante 
Volvo/VM 220 4x2R 

RAF7635 2019/2020 Diesel S10 Município 164,60 

12 Caminhão Basculante 
M.Benz/Atego 1726  

RAJ4D80 2020/2021 Diesel S10 Município 164,60 

13 Caminhão Basculante 
Iveco/eurocargo 
230E24 

MIG8265 2010/2010 Diesel Município 164,60 

14 Camionete c/aberta 
Toyota Band. BJ55LP 
BL3 

DDF8868 2001/2001 Diesel  Município 164,60 

14 Peças e acessórios Limite valor R$ 550.000,00 
1- ESTIMATIVA DE DESPESAS ANUAIS (VALOR TOTAL DO LOTE): R$ 648.760,00 (Seiscentos 

e quarenta e oito mil, setecentos e sessenta reais)   

1.1 Peças para manutenção: R$ 550.000,00 (Quinhentos e cinquenta mil Reais) 

1.2 Serviços de mão de obra para Manutenção: R$ 98.760,00 (Noventa e oito mil, 

setecentos e sessenta reais)                                                               

1.2.1 Quantidade de  horas  pela mão de obra do  lote 01:   600 horas. 
1.2.2 Valor da hora técnica: R$ 164,60 (cento e sessenta e quatro reais e sessenta 
centavos.). 
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Lote 02 : LATARIA PARA CAMINHÕES E ÔNIBUS 
ITEM           DESCRIÇÃO PLACA ANO/MODELO Combustível  Entidade R$Hora  

01 Caminhão     
Basculante  
M.Benz/LK 1113 

MAH8078 1984/1984 Diesel  Município 167,47 

02 Caminhão Basculante  
M.Benz/LK 1517 

MAC7B27 1986/1987 Diesel Município  167,47 

03 Caminhão   Basculante 
M.Benz/Atego 1518 

MFL7485 2008/2008 Diesel Município 167,47 

04 Caminhão   Basculante 
Ford 2628 E 6x4 

MIE7161 2010/2011 Diesel Município 167,47 

05 Caminhão Basculante 
M.Benz/Atron 2729 k 
6x4 

OKF0684 2014/2014 Diesel S10 Município 167,47 

06 Caminhão Basculante 
M.Benz/Atego 2730CE 
6x4 

RYW0I59 2023/2023 Diesel S10 Municipio 167,47 

07 Caminhão Basculante 
VW 24/260 CRM 6X2 

RXK7D40 2021/2022 Diesel S10 Município 167,47 

08 Caminhão Prancha 
Ford 2628E 6x4 

MJK5092 2011/2011 Diesel Município 167,47 

09 Caminhão Basculante  
Ford 1723 

MKC5365 2012/2013 Diesel S10 Município 167,47 

10 Caminhão Basculante 
Ford 1723 B 

QIT3G07 2017/2018 Diesel S10 Município 167,47 

11 Caminhão Basculante 
Volvo/VM 220 4x2R 

RAF7635 2019/2020 Diesel S10 Município 167,47 

12 Caminhão Basculante 
M.Benz/Atego 1726  

RAJ4D80 2020/2021 Diesel S10 Município 167,47 

13 Camionete c/aberta 
Toyota Band. BJ55LP 
BL3 

DDF8868 2001/2001 Diesel  Município 167,47 

14 Ônibus Escolar 
VW/15.190 EOD E.HD 
ORE 

QHD1615 2014/2014 Diesel S10 Município 167,47 

15 Ônibus Escolar 
VW/15.190 
MPOLO SEM MIDI E 

RAH1H33 2020/2021 Diesel S10 Município 167,47 

16 Ônibus Escolar 
VW/15.190 
MPOLO SEM MIDI E 

RAH1H83 2020/2021 Diesel S10 Município 167,47 

17 Ônibus Escolar 
VW/15.190 EOD E.HD 
ORE 

RLI4J27 2020/2021 Diesel S10 Município 167,47 

18 Ônibus Escolar 
VW/15.190 
Neobus ESC 

RXL2B49 2021/2022 Diesel S10 Município 167,47 
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19 Ônibus Pas 
VW/15.190 
Induscar FOZ U  

MGP5849 2008/2009 Diesel S10 Município 167,47 

20 Ônibus PAS Marcopolo 
volare W8 ON 

MEW4755 2007/2007 Diesel Fundo 
Municipal 
de saúde 

167,47 

14 Peças e acessórios Limite valor R$ 200.000,00 
1-ESTIMATIVA DE DESPESAS ANUAIS (VALOR TOTAL DO LOTE): R$ 300.482,00 ( Trezentos 
mil, quatrocentos e oitenta e dois reais)   
1.1Peças para manutenção: R$ 200.000,00 ( Duzentos mil Reais) 
1.2Serviços de mão de obra para Manutenção: R$100.482,00 (Cem mil, quatrocentos e 
oitenta e dois reais)                                                               
1.2.1 Quantidade de  horas  pela mão de obra do  lote 02:  600 horas  
1.2.2 Valor da hora técnica: R$ 167,47 (Cento e sessenta e sete reais e quarenta e sete 
centavos) 

Lote 03  :Mecânica e Elétrica para Ônibus 
ITEM           DESCRIÇÃO PLACA ANO/MODELO Combustível  Entidade R$Hora  

01 Ônibus Escolar 
VW/15.190 EOD E.HD 
ORE 

QHD1615 2014/2014 Diesel S10 Município 159,87 

02 Ônibus Escolar 
VW/15.190 
MPOLO SEM MIDI E 

RAH1H33 2020/2021 Diesel S10 Município 159,87 

03 Ônibus Escolar 
VW/15.190 
MPOLO SEM MIDI E 

RAH1H83 2020/2021 Diesel S10 Município 159,87 

04 Ônibus Escolar 
VW/15.190 EOD E.HD 
ORE 

RLI4J27 2020/2021 Diesel S10 Município 159,87 

05 Ônibus Escolar 
VW/15.190 
Neobus ESC 

RXL2B49 2021/2022 Diesel S10 Município 159,87 

06 Ônibus Pas VW/15.190 
Induscar FOZ U  

MGP5849 2008/2009 Diesel S10 Município 159,87 

07 Ônibus PAS Marcopolo 
volare W8 ON 

MEW4755 2007/2007 Diesel Fundo 
Municipal 
de saúde 

159,87 

08 Peças e acessórios Limite valor  R$ 200.000,00 
1-ESTIMATIVA DE DESPESAS ANUAIS (VALOR TOTAL DO LOTE): R$ 255.954,50 ( Duzentos 
e cinquenta e cinco mil, novecentos e cinquenta e quatro reais, cinquenta centavos)   
1.1Peças para manutenção: R$ 200.000,00 ( Duzentos mil Reais) 
1.2Serviços de mão de obra para Manutenção: R$ 55.954,50 (Cinquenta e cinco mil, 
Novecentos e cinquenta e quatro reais e cinquenta centavos)                                                               
1.2. Quantidade de  horas  pela mão de obra do  lote 03:  350 horas. 
1.2.2 Valor da hora técnica: R$ 159,87 (Cento e ciquenta e nove reais, oitenta e sete centavos. 

Lote 04  :Mecânica e Elétrica para Veiculos Leve 
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ITEM           DESCRIÇÃO PLACA ANO/MODELO Combustível  Entidade R$Hora  
01 Fiat Uno Mille Fire 

Flex 
MFV6139 2007/2008 Flex Município 117,00 

02 Fiat Strada Fire Flex 
camionete C. aberta 

MJM8529 2010/2011 Flex Município 117,00 

03 Saveiro RB MBVS VW 
camionete C. Aberta 

QIE8859 2016/2017 Flex Município 117,00 

04 Fiat doblo Essence 7 L 
E 

QJA5280 2018/2019 Flex Município 117,00 

05 Peugeot Partner 1.6 RLD9J32 2020/2021 Flex Município 117,00 
06 Fiat Palio fire QHN3449 2015/2016 Flex Fundo 

Municipal 
de saúde 

117,00 

07 VW Parati 1.6 MGR9212 2007/2007 Flex Fundo 
Municipal 
de saúde 

117,00 

08 Fiat uno Mille Way 
Econ 

MGU2805 2009/2010 Flex Fundo 
Municipal 
de saúde 

117,00 

09 VW Gol 1.6 MJS9I25 2012/2013 Flex Fundo 
Municipal 
de saúde 

117,00 

10 VW Gol 1.6 MJS9965 2012/2013 Flex Fundo 
Municipal 
de saúde 

117,00 

11 Fiat Doblo Essence 
1.8 

QIB1125 2016/2016 Flex Fundo 
Municipal 
de saúde 

117,00 

12 VW Gol TL MBV QIE8869 2016/2017 Flex Fundo 
Municipal 
de saúde 

117,00 

13 MMC L200 Triton SPT 
GL 

MME0995 2018/2019 Diesel S10 Fundo 
Municipal 
de saúde 

117,00 

14 Peugeot Partner 
ALLT A 

QJG8203 2018/2019 Flex Fundo 
Municipal 
de saúde 

117,00 

15 Chev Spin 18L At 
Premier 

RDV3E33 2020/2020 Flex Fundo 
Municipal 
de saúde 

117,00 

16 Chev Spin 18L At 
Premier 

RDV3D53 2020/2020 Flex Fundo 
Municipal 
de saúde 

117,00 

17 Chev Classic LS MLV1D66 2013/2014 Flex Assistência 
Social 

117,00 

18 Chev Spin 18L MT 
Premier 

RDT7G21 2019/2020 Flex Assistência 
Social 

117,00 
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19 Fiat Siena 1.4 REI5G65 2020/2021 Flex Assistência 
Social 

117,00 

20 Fiat Argo Trekking 
1.3 

RXY8A36 2022/2023 Flex Assistência 
Social 

117,00 

21 Fiat Pulse MT RAA7E08 2022/2023 Flex Conselho 
Tutelar 

117,00 

22 Ford Fiesta Sedan 1.6 MJV5033 2012/2013 Flex Agricultura 117,00 
      117,00 
      117,00 
23 Peças e acessórios Limite valor RS 300.000,00 

01-ESTIMATIVA DE DESPESAS ANUAIS (VALOR TOTAL DO LOTE): R$ 370.200,00 ( Trezentos 
e setenta mil , e duzentos reais)   
1.1Peças para manutenção: R$ 300.000,00 (Trezentos mil Reais) 
1.2Serviços de mão de obra para Manutenção: R$70.200,00 ( Setenta mil, e duzentos reais 
)                                                               
1.2. Quantidade de  horas  pela mão de obra do  lote 04:  600 horas 
1.2.2 Valor da hora técnica: R$ 117,00 (Cento e dezessete reais) 

Lote 05  :Lataria para Veículos Leves e Vans e Camionetes. 
ITEM           DESCRIÇÃO PLACA ANO/MODELO Combustível  Entidade R$Hora  

01 Fiat Uno Mille Fire 
Flex 

MFV6139 2007/2008 Flex Município 150,90 

02 Fiat Strada Fire Flex 
camionete C. aberta 

MJM8529 2010/2011 Flex Município 150,90 

03 Saveiro RB MBVS VW 
camionete C. Aberta 

QIE8859 2016/2017 Flex Município 150,90 

04 Fiat doblo Essence 7 L 
E 

QJA5280 2018/2019 Flex Município 150,90 

05 Peugeot Partner 1.6 RLD9J32 2020/2021 Flex Município 150,90 
06 Fiat Palio fire QHN3449 2015/2016 Flex Fundo 

Municipal 
de saúde 

150,90 

07 VW Parati 1.6 MGR9212 2007/2007 Flex Fundo 
Municipal 
de saúde 

150,90 

08 Fiat uno Mille Way 
Econ 

MGU2805 2009/2010 Flex Fundo 
Municipal 
de saúde 

150,90 

09 VW Gol 1.6 MJS9I25 2012/2013 Flex Fundo 
Municipal 
de saúde 

150,90 

10 VW Gol 1.6 MJS9965 2012/2013 Flex Fundo 
Municipal 
de saúde 

150,90 

11 Fiat Doblo Essence 
1.8 

QIB1125 2016/2016 Flex Fundo 
Municipal 
de saúde 

150,90 
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12 VW Gol TL MBV QIE8869 2016/2017 Flex Fundo 
Municipal 
de saúde 

150,90 

13 MMC L200 Triton SPT 
GL 

MME0995 2018/2019 Diesel S10 Fundo 
Municipal 
de saúde 

150,90 

14 Peugeot Partner 
ALLT A 

QJG8203 2018/2019 Flex Fundo 
Municipal 
de saúde 

150,90 

15 Chev Spin 18L At 
Premier 

RDV3E33 2020/2020 Flex Fundo 
Municipal 
de saúde 

150,90 

16 Chev Spin 18L At 
Premier 

RDV3D53 2020/2020 Flex Fundo 
Municipal 
de saúde 

150,90 

17 Chev Classic LS MLV1D66 2013/2014 Flex Assistência 
Social 

150,90 

18 Chev Spin 18L MT 
Premier 

RDT7G21 2019/2020 Flex Assistência 
Social 

150,90 

19 Fiat Siena 1.4 REI5G65 2020/2021 Flex Assistência 
Social 

150,90 

20 Fiat Argo Trekking 
1.3 

RXY8A36 2022/2023 Flex Assistência 
Social 

150,90 

21 Fiat Pulse MT RAA7E08 2022/2023 Flex Conselho 
Tutelar 

150,90 

22 Ford Fiesta Sedan 1.6 MJV5033 2012/2013 Flex Agricultura 150,90 
23 M. Benz Sprinter 516 

A3  
RAJ4G70 2020/2021 Diesel S10 Município 150,90 

24 M.Benz Sprinter 516 
A3 

RYC9A16 2022/2022 Diesel S10 Município 150,90 

25 M.Benz Sprinter 313 
CDI 

MJC3630 2005/2006 Diesel Fundo 
Municipal 
de saúde 

150,90 

26 Fiat Ducato MC Rotan 
Ambulância 

MIA2533 2009/2010 Diesel S10 Fundo 
Municipal 
de saúde 

150,90 

27 Fiat Ducato  MIC6346 2010/2011 Diesel S10 Fundo 
Municipal 
de saúde 

150,90 

28 Ford Transit 
Greencar Ambulância 

MKI6F57 2012/2012 Diesel S10 Fundo 
Municipal 
de saúde 

150,90 

29 M.Benz  Sprinter 416 
Rotan 
Ambulância 

QJL6497 2018/2019 Diesel S10 Fundo 
Municipal 
de saúde 

150,90 
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30 M.Benz Sprinter 415 
CDI 

OKD0474 2018/2019 Diesel S10 Fundo 
Municipal 
de saúde 

150,90 

31 M.Benz Sprinter 415 
CDI 

RAF7555 2018/2019 Diesel S10 Fundo 
Municipal 
de saúde 

150,90 

32      150,90 
33      150,90 
34 Peças e acessórios Limite valor RS 200,000.00 

01-ESTIMATIVA DE DESPESAS ANUAIS (VALOR TOTAL DO LOTE): R$ 305.630,00 ( Trezentos 
e cinco mil, seiscentos e trinta reais)   
1.1Peças para manutenção: R$ 200.000,00 ( Duzentos  mil Reais) 
1.2Serviços de mão de obra para Manutenção: R$ 105.630,00 (Cento e cinco mil, seiscentos 
e trinta reais.)                                                               
1.2.1 Quantidade de  horas  pela mão de obra do  lote 05:  700 horas. 
1.2.2 Valor da hora técnica: R$ 150,90 (Cento e cinquenta reais e noventa centavos) 

Lote 06  :Mecânica e Elétrica para vans/Camionete  
ITEM           DESCRIÇÃO PLACA ANO/MODELO Combustível  Entidade R$Hora  

01 M. Benz Sprinter 516 
A3  

RAJ4G70 2020/2021 Diesel S10 Município 147,17 

02 M.Benz Sprinter 516 
A3 

RYC9A16 2022/2022 Diesel S10 Município 147,17 

03 M.Benz Sprinter 313 
CDI 

MJC3630 2005/2006 Diesel Fundo 
Municipal 
de saúde 

147,17 

04 Fiat Ducato MC Rotan 
Ambulância 

MIA2533 2009/2010 Diesel S10 Fundo 
Municipal 
de saúde 

147,17 

05 Fiat Ducato  MIC6346 2010/2011 Diesel S10 Fundo 
Municipal 
de saúde 

147,17 

06 Ford Transit Greencar 
Ambulância 

MKI6F57 2012/2012 Diesel S10 Fundo 
Municipal 
de saúde 

147,17 

07 M.Benz  Sprinter 416 
Rotan 
Ambulância 

QJL6497 2018/2019 Diesel S10 Fundo 
Municipal 
de saúde 

147,17 

08 M.Benz Sprinter 415 
CDI 

OKD0474 2018/2019 Diesel S10 Fundo 
Municipal 
de saúde 

147,17 

09 M.Benz Sprinter 415 
CDI 

RAF7555 2018/2019 Diesel S10 Fundo 
Municipal 
de saúde 

147,17 

10 Peças e acessórios Limite valor  R$ 300.000,00 
1-ESTIMATIVA DE DESPESAS ANUAIS (VALOR TOTAL DO LOTE): R$ 373.585,00 ( Trezentos 
e setenta e três mil, e quinhentos e oitenta e cinco reais)   
1.1Peças para manutenção: R$ 300.000,00 ( Trezentos mil Reais) 
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1.2Serviços de mão de obra para Manutenção: R$ 73.585,00 (Setenta e três mil, quinhentos 
e oitenta e cinco reais)                                                               
1.2.1 Quantidade de  horas  pela mão de obra do  lote 06:  500  horas 
1.2.2 Valor da hora técnica: R$ 147,17 (Cento e quarenta e sete reais, dezessete centavos) 

 

Lote 07  :Mecânica e Elétrica para tratores  
ITEM           DESCRIÇÃO PLACA ANO Combustível  Entidade R$Hora  

01 Trator Valtra A750 A75085908300 2010 Diesel Município 183,40 
02 Trator Valtra A750 A75085908300 2011 Diesel Município 183,40 
03 Trator Valtra A750 A75085908300 2012 Diesel Município 183,40 
04 Trator Valtra A750 A75085908300 2012 Diesel Município 183,40 
05 Trator Valtra BM100 M100386061 2014 Diesel Município 183,40 
06 Trator Massey 

Ferguson MF4275 
4275432552 2017 Diesel Município 183,40 

07 Trator New Holland 
TT4030 

TS7CR401164 2017 Diesel S10 Município 183,40 

08 Trator LS 80 2494027836 2022 Diesel Município 183,40 
09 Trator Massey 

Ferguson MF4408 
44085P1SAOB 2022 Diesel Município 183,40 

10 Trator New Holland 
TT4.75 

NN7R3403797 2023 Diesel S10 Município 183,40 

11 Peças e acessórios Limite valor  R$ 200.000,00 
1-ESTIMATIVA DE DESPESAS ANUAIS (VALOR TOTAL DO LOTE): R$ 291.700,00 ( duzentos e 
noventa e um mil, e setecentos reais)   
1.1Peças para manutenção: R$ 200.000,00 ( Duzentos mil Reais) 
1.2Serviços de mão de obra para Manutenção: R$ 91.700,00 (Noventa e um mil, setecentos 
reais)                                                               
1.2.1 Quantidade de  horas  pela mão de obra do  lote 07:  500 horas 
1.2.2 Valor da hora técnica: R$ 183,40 (cento e oitenta e três reais e quarenta centavos 

Lote 08 : Lataria para tratores e Retroescavadeira Escavadeira e 
Motoniveladora 

 ITEM Modelo  ANO Combustível  Entidade R$Hora  
01 Trator Valtra 

A750 
A75085908300 2010 Diesel Município 177,81 

02 Trator Valtra 
A750 

A75085908300 2011 Diesel Município 177,81 

03 Trator Valtra 
A750 

A75085908300 2012 Diesel Município 177,81 

04 Trator Valtra 
A750 

A75085908300 2012 Diesel Município 177,81 

05 Trator Valtra 
BM100 

M100386061 2014 Diesel Município 177,81 

06 Trator Massey 
Ferguson 
MF4275 

4275432552 2017 Diesel Município 177,81 
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07 Trator New 
Holland TT4030 

TS7CR401164 2017 Diesel S10 Município 177,81 

08 Trator LS 80 2494027836 2022 Diesel Município 177,81 
09 Trator Massey 

Ferguson 
MF4408 

44085P1SAOB 2022 Diesel Município 177,81 

10 Trator New 
Holland TT4.75 

NN7R3403797 2023 Diesel S10 Município 177,81 

11 Escavadeira 
Kotmatsu      PC 
160 

PC 160 LC-7B20976 2010 Diesel Município 177,81 

12 Escavadeira 
Hyunday R180 

R180 LC 9SB 2020 Diesel Município 177,81 

13 Escavadeira John 
Deere JD160 

1F9160GXJND055393 2022 Diesel S10 Município 177,81 

14 Motoniveladora 
Case 845B 

MEAF04027 2014 Diesel S10 Município 177,81 

15 Motoniveladora 
New Holland 
140B 

RG140B 
HBZN0140CKAF07589 

2019 Diesel S10 Município 177,81 

16 Retroescavadeira 
4x4 Case 580M 

N7AH15667 2007 Diesel Município 177,81 

17 Retroescavadeira 
Massey 
Fergunson 86HS  

 1992 Diesel Município 177,81 

18 Retroescavadeira 
4x4 JCB  

9B9214T049BDT4489 2009 Diesel Município 177,81 

19 Retroescavadeira 
4x4 JCB 

9B9214T14EBDT4827 2014 Diesel Município 177,81 

20 Retroescavadeira 
4x4 Caterpillar 
Cat416E 

AMFG04866 2013 Diesel Município 177,81 

21 Retroescavadeira 
4x4 JCB 

SOR3CXTTHK2910047 2019 Diesel S10 Município 177,81 

22 Retroescavadeira 
4x4 John Deere 
JD310L 

1BZ310LAVND007070 2022 Diesel S10 Município 177,81 

23 Minipá 
carregadeira 
SV185B 

NPM433189 2023 Diesel S10 Município 177,81 

24 Rolo 
compactador 
XCMG XS123 

XS123PDBR 2022 Diesel S10 Município 177,81 

25 Peças e acessórios Limite valor  R$200.000,00 
1-ESTIMATIVA DE DESPESAS ANUAIS (VALOR TOTAL DO LOTE): R$ 324.467,00 (Trezentos 
e vinte e quatro mil, quatrocentos e sessenta e sete reais )   
1.1Peças para manutenção: R$ 200.000,00 ( Duzentos mil Reais) 
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1.2Serviços de mão de obra para Manutenção: R$ 124.467,00 (Cento e vinte e quatro mil, 
quatrocentos e sessenta e sete reais.)                                                               
1.2.1 Quantidade de  horas  pela mão de obra do  lote 08:  700 horas 
1.2.2 Valor da hora técnica: R$ 177,81 (Cento e setenta e sete reais e oitenta e um centavo) 

Lote 09: Mecânica e Elétrica para Retroescavadeira Escavadeiras e 
Motoniveladora. 

ITEM           DESCRIÇÃO PLACA ANO Combustível  Entidade R$Hora  
01 Escavadeira 

Kotmatsu      PC 
160 

PC 160 LC-7B20976 2010 Diesel Município 182,47 

02 Escavadeira 
Hyunday R180 

R180 LC 9SB 2020 Diesel Município 182,47 

03 Escavadeira John 
Deere JD160 

1F9160GXJND055393 2022 Diesel S10 Município 182,47 

04 Motoniveladora 
Case 845B 

MEAF04027 2014 Diesel S10 Município 182,47 

05 Motoniveladora 
New Holland 
140B 

RG140B 
HBZN0140CKAF07589 

2019 Diesel S10 Município 182,47 

06 Retroescavadeira 
4x4 Case 580M 

N7AH15667 2007 Diesel Município 182,47 

07 Retroescavadeira 
Massey 
Fergunson 86HS  

 1992 Diesel Município 182,47 

08 Retroescavadeira 
4x4 JCB 01 

9B9214T049BDT4489 2009 Diesel Município 182,47 

09 Retroescavadeira 
4x4 JCB3C 02 

9B9214T14EBDT4827 2014 Diesel Município 182,47 

10 Retroescavadeira 
4x4 Caterpillar 
Cat416E 

AMFG04866 2013 Diesel Município 182,47 

11 Retroescavadeira 
4x4 JCB3CX 

SOR3CXTTHK2910047 2019 Diesel S10 Município 182,47 

12 Retroescavadeira 
4x4 John Deere 
JD310L 

1BZ310LAVND007070 2022 Diesel S10 Município 182,47 

13 Minipá 
carregadeira 
SV185B 

NPM433189 2023 Diesel S10 Município 182,47 

14 Rolo 
compactador 
XCMG XS123 

XS123PDBR 2022 Diesel S10 Município 182,47 

15 Peças e acessórios Limite valor  R$ 500.000,00 
1-ESTIMATIVA DE DESPESAS ANUAIS (VALOR TOTAL DO LOTE): R$627.729,00( Seiscentos 
e vinte e sete mil, setecentos e vinte e nove reais)   
1.1Peças para manutenção: R$ 500.000,00 ( Quinhentos mil Reais) 
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1.2Serviços de mão de obra para Manutenção: R$ 127.729,00 (Cento e vinte e sete mil, 
setecentos e vinte e nove reais.)                                                               
1.2.1 Quantidade de  horas  pela mão de obra do  lote 09:  700 horas 

1.2.2 Valor da hora técnica: R$ 182,47 (Cento e oitenta e dois reais, quarenta e sete 
centavos) 

Lote 10  :   Mecânica para implementos agrícolas  
ITEM           DESCRIÇÃO Modelo  ANO Combustível  Entidade R$Hora  

01 Ensiladeira 
Estacionária  
Nogueira 

6800 x  Município 162,17 

02 Ensiladeira 
Estacionária  
Nogueira 

6800 x  Município 162,17 

03 Ensiladeira 
Estacionária  
Nogueira 

6800 x  Município 162,17 

04 Ensiladeira 
Estacionária Nogueira 

6800 x  Município 162,17 

05 Ensiladeira 
Estacionária Nogueira 

6800 x  Município 162,17 

06 Ensiladeira 
Estacionária Nogueira 

6800 x  Município 162,17 

07 Carreta Latão 
Hidráulica basculante 
Parruda     01 

x x  Município 162,17 

08 Carreta Latão 
Hidráulica basculante 
Parruda     02 

x x  Município 162,17 

09 Carreta Latão 
Hidráulica basculante 
Parruda     03 

x x  Município 162,17 

10 Carreta Latão 
Hidráulica basculante 
Parruda     04 

x x  Município 162,17 

11 Carreta Latão 
Hidráulica basculante 
Freitas  01 

x x  Município 162,17 

12 Carreta Latão 
Hidráulica basculante 
Freitas  02 

x x  Município 162,17 

13 Carreta Latão 
Hidráulica basculante 
Freitas  03 

x x  Município 162,17 

14 Grade Aradora Freitas 
16x26” 

GAH 2022  Município 162,17 

15 Grade Aradora Freitas 
16x26” 

GAH 2022  Município 162,17 
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16 Grade niveladora com 
mancal 28x20”  Tatu 

x x  Município 162,17 

17 Grade niveladora com 
mancal 28x20”  Tatu 

x x  Município 162,17 

18 Grade niveladora com 
mancal 28x20”  Piccin 

CNDL 2020  Município 162,17 

19 Grade niveladora com 
mancal 28x20” Piccin 

CNDL 2020  Município 162,17 

20 Grade niveladora com 
mancal 28x20” Baldan 

SP x  Município 162,17 

21 Grade niveladora com 
mancal 28x20” Folmaq 

GFBF x  Município 162,17 

22  Subsolador   01 x x  Município 162,17 
23  Subsolador   02 x x  Município 162,17 
24  Subsolador   03 x x  Município 162,17 
25  Subsolador   04 x x  Município 162,17 
26  Subsolador   05 x x  Município 162,17 
27  Subsolador Macieski ASDA 5H 2023  Município 162,17 
28  Subsolador Farenzena SFFR1513 x  Município 162,17 
29 Pá traseira mecânica 

Asus 
PT220 2022  Município 162,17 

30 Roçadeira Hidráulica 
Brasimp 

BRA 1800 2022  Município 162,17 

31 Roçadeira Hidráulica 
Kissmann 

ROC1700 2015  Município 162,17 

32 Roçadeira Hidráulica 
Articulada Lavrale 

RHA/MF 
275 

2016  Município 162,17 

33 Plaina Traseira 
Folmaq 

PTF BF x  Município 162,17 

34 Plaina traseira Folmaq PTF BF x  Município 162,17 
35 Plaina Traseira Tatu x 2009  Município 162,17 
36 Distribuidor de 

calcário Budny 
6000 2019  Município 162,17 

37 Distribuidor de 
calcário Budny 

6000 2019  Município 162,17 

38 Colhedora de forragem 
Nogueira  01 

New Pecus 
Geração 
02 

x  Município 162,17 

39 Colhedora de forragem 
Nogueira  02 

New Pecus 
Geração 
02 

x  Município 162,17 

40 Colhedora de forragem 
Nogueira  03 

New Pecus 
Geração 
02 

x  Município 162,17 

41 Colhedora de forragem 
Nogueira  04 

New Pecus 
Geração 
02 

x  Município 162,17 
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42 Colhedora de forragem 
Nogueira  05 

New Pecus 
Geração 
02 

x  Município 162,17 

43 Colhedora de forragem 
Nogueira  06 

New Pecus 
Geração 
02 

x  Município 162,17 

44 Arado Aterrador para 
fumo Folmaq 

AAS x  Município 162,17 

45 Peças e acessórios Limite Valor  250.000,00 
1-ESTIMATIVA DE DESPESAS ANUAIS (VALOR TOTAL DO LOTE): R$ 314.868,00 ( Trezentos 
e quatorze mil, oitocentos e sessenta e oito reais)   
1.1Peças para manutenção: R$ 250.000,00 ( Duzentos e cinquenta mil Reais) 
1.2Serviços de mão de obra para Manutenção: R$ 64.868,00 (Sessenta e quatro mil, 
Oitocentos e sessenta e oito reais)                                                               
1.2.1 Quantidade de  horas  pela mão de obra do  lote 10:  400 horas  . 
1.2.2 Valor da hora técnica: R$ 162,17 (Cento e sessenta e sete reais e dezessete centavos) 

Lote 11  :   Torno e Solda e para Frota  
ITEM           DESCRIÇÃO Modelo  ANO Combustível  Entidade Unidade  R$Hora  

01 CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA 
ESPECIALIZADO EM 
SERVIÇO DE TORNO 
MECÂNICO PARA A 
FROTA DE VEÍCULOS, 
CAMINHÕES E 
MÁQUINAS PESADAS, 
SOLDA MIG E ELÉTRICA 
PARA A FROTA DO 
MUNICÍPIO, PORTÕES, 
LIXEIRAS E AFINS PARA 
AS SECRETARIAS DO 
MUNICÍPIO 

    300 hora 179,17 

04 Peças e acessórios Limite valor  R$ 100.000,00 
1-ESTIMATIVA DE DESPESAS ANUAIS (VALOR TOTAL DO LOTE): R$ 153.751,00 ( Cento e 
cinquenta e três reais, setecentos e cinquenta e um reais)   
1.1Peças para manutenção: R$ 100.000,00 (  Cem mil Reais) 
1.2Serviços de mão de obra para Manutenção: R$ 53.751,00 (Cinquenta e três mil, 
setecentos e cinquenta e um reais)                                                               
1.2.1Quantidade horas : 300 horas. 
1.2.2 Valor da hora técnica: R$ 179,17 (Cento e setenta e nove reais, dezessete centavos) 
2. TERMINOLOGIA 
2.1 MECÂNICA: 
2.1.1. Oficina especializada em mão de obra mecânica: consiste em serviços de mecânica em motor, 
caixa de câmbio, carburação / injeção eletrônica e/ou bomba injetora e bicos, sistema de ignição, 
velas, cabos, bobinas, distribuidor e correlatos, mão de obra de molas, diferencial, embreagem, 
caixa satélite, caixa de marchas, embuchamento, freios, reparos dos cilindros, " conchas e lanças, 
mangueiras, embuchamento, diferencial, freios; retifica: transmissão, caixa " de marchas, 
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transmissão de motores, motores, cabeçote e demais serviços mecânicos;  sistema hidráulico: 
serviços de substituição ou reparo nos sistemas hidráulicos dos veículos' (freios, direção, pistão 
hidráulico e correlatos); suspensão: serviços de substituição e/ou reparos de amortecedores, 
estabilizadores, borrachas, calços, buchas, balanças e correlatos; serviços de retífica de motor, 
câmbio, diferencial e bomba injetora e correlatos. 
2.1.2 Oficina especializada em mão de obra elétrica: consiste no serviço de substituição ou reparo 
de partes elétricas dos veículos (faróis, condutores, comandos, setas, vidros elétricos, limpadores 
de para-brisa e correlatos), mão de obra de conserto e manutenção de alternador, bateria, fiação, 
chicote, aterramento, motor de partida, lâmpadas e demais componentes elétricos. 
2.1.3 Oficina especializada em mão de obra de lataria/chapeação - consiste nos serviços de 
retoques, polimento e preparação da superfície de veículos para receber o acabamento final, bem 
como a correção de defeitos na superfície metálica de veículos que porventura tenham sofrido 
avarias e danos causados por choques e batidas, permitindo que se restaure a forma original do 
veículo, procurando sempre não afetar os padrões utilizados peias montadoras; reparos, consertos 
em fibra e lata, acabamento, pintura, solda, funilaria e demais serviços correlatos. 
2.2 PEÇAS: 
2.3.1 Fornecimento de peças de reposição, originais ou genuínas (novas), ou recomendadas pelas 
montadoras, acessórios e componentes necessários para o funcionamento do veículo. 
3. SISTEMA CILIA 
3.1 O Sistema CILIA é um software para elaboração de orçamentos, composto por um completo 
banco de dados de peças e serviços, que possibilita a confecção de orçamentos em poucos minutos, 
com total transparência para clientes particulares e seguradoras. 
3.2 O banco de dados do sistema é composto pelas referências das peças, pelos preços vigentes na 
tarifa das montadoras e pelo tempo de mão de obra, que foram testados e homologados pelas 
mesmas. Esse banco de dados é atualizado frequentemente, de acordo com as alterações efetuadas 
pelas montadoras. 
3.3 O sistema proporciona agilidade na elaboração dos orçamentos, reduzindo a ocorrência de 
erros nos orçamentos, reduzindo o tempo do veículo parado na oficina. 
3.4 A licitante vencedora do certame utilizará o sistema CILIA para base de elaboração dos 
orçamentos, fixando o preço dos produtos e a hora de serviço utilizada na execução dos serviços e 
deverá ainda fornecer ao Município o orçamento conforme a Tabela do sistema CILIA e 
aplicar sobre ela o desconto aplicado no certame. 
4. DA ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO E DA APROVAÇÃO 
4.1 As peças e suas quantidades, bem como o número de horas e serviços a serem executados, 
deverão corresponder ao efetivamente necessário para a realização da respectiva manutenção do 
veículo, devendo a empresa se abster de propor peças, serviços e horas em desacordo com o 
realmente empregado em cada caso concreto. Toda divergência será passível de negativação do(s) 
orçamento(s) pelo Representante do Município. 
4.2 As peças de reposição, utilizadas nos veículos em manutenção serão preferencialmente 
"ORIGINAIS", entendendo-se como tal aquela comercializada com o nome do fabricante ou da 
mesma marca da linha de montagem. Tais parâmetros serão regidos pelo SISTEMA CILIA, 
contratado pela licitante. 
4.3 As peças utilizadas ou empregadas no serviço de manutenção preventiva ou corretiva deverão 
preferencialmente ser as indicadas pelo fabricante, podendo ser também genuínas, desde que sem 
ônus ao Município de São Bonifácio, sendo vedada a utilização de peças recondicionadas ou usadas; 
4.3.1 Considera-se peça genuína aquela fornecida por concessionária autorizada da marca do 
veículo. 
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4.4 As peças e suas quantidades, bem como o número de horas e serviços a serem executados, que 
não estiverem relacionados no SISTEMA CILIA, só terão sua execução autorizada após análise e 
aprovação da Secretaria de Transportes e Manutenção de Frotas do Município, sendo que as peças 
similares não correspondentes as peças elencadas no sistema CILIA deverão ser precificadas 
através de no mínimo 3 (três) orçamentos feitos pela empresa contratada, aplicando-se o de menor 
valor, o qual não poderá ultrapassar 70% (setenta por cento) do preço do produto original 
constante no sistema CILIA, devendo-se ainda adotar o desconto ofertado na presente licitação. 
Ficam excetuados os casos em que o fornecedor comprovar que o preço do produto no seu 
fabricante é superior ao percentual máximo anteriormente estipulado. 
4.5 Os descontos ofertados pelo CONTRATADO deverão ser cumpridos rigorosamente sobre os 
preços das peças constantes no Sistema CILIA, e o não cumprimento dos descontos ofertados de 
acordo com os preços estipulados no orçamento será considerado inexecução parcial do contrato, 
submetendo-se o CONTRATADO às sanções previstas no contrato;  
4.6 É permitido o recondicionamento das peças originais dos veículos, quando possível, desde que 
não venham a interferir na segurança do veículo e oferecida garantia, mediante previa aprovação 
da Secretaria de Operacionalização de maquinas e equipamentos. 
4.7 O CONTRATADO se responsabilizará pelas peças substituídas nos veículos. 
4.8 Antes da apresentação do orçamento ao Município o CONTRATADO deverá verificar se possui 
em estoque todos os itens orçados, bem como sua disponibilidade de mão-de-obra, os quais 
deverão ser programados e reservados para entrega ou aplicação imediatas, uma vez que, caso o 
orçamento seja aprovado pelo Município, não serão aceitas alterações de prazo, de preço, ou 
substituição de itens. 
4.9 O tempo de execução do serviço, especificado no orçamento, não deverá exceder o estabelecido 
pelo sistema CILIA. Nos casos omissos será utilizada como referência aquela empregada pelo 
fabricante. 
4.10 Os orçamentos deverão ser apresentados no prazo de até 01 (hum) dia útil após a solicitação 
do credenciado do Município. 
4.11 O Município de São Bonifácio poderá recusar o orçamento, pedir sua revisão ou aceitá-lo 
parcialmente, caso constate que o valor apresentado supera o valor de mercado, comprometendo-
se o CONTRATADO a executar e fornecer o que for aprovado pelo município; 
4.12 No caso de recusa total ou parcial do orçamento, o CONTRATADO não terá direito a 
reclamações ou recurso, sendo somente reembolsado das despesas de desmontagens porventura 
ocorridas. 
4.13 A solicitação de orçamento não deve ser entendida como autorização para a execução do 
objeto, a qual só ocorrerá mediante a emissão da Autorização de Fornecimento e/ou Serviço pelo 
CONTRATANTE 
5. GARANTIA DOS SERVIÇOS E PEÇAS 
5.1 Todos os serviços e peças substituídas deverão ter garantia mínima de 06 (seis) meses ou de 
10.000 (dez mil) quilômetros, prevalecendo aquele que ocorrer primeiro, a contar da data de 
emissão da Nota Fiscal. 
6. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1 Fornecer ao Município de são Bonifácio no prazo de até 01 (hum) dia útil após o recebimento 
do veículo a diagnosticar, orçamento detalhado para execução dos reparos, discriminando 
quantidade de horas por serviço com os respectivos valores de mão de obra e detalhamento das 
peças de reposição. 
6.2 Fornecer ao Município de São Bonifácio no prazo de até 01 (hum) dia útil, o orçamento das 
peças solicitadas pela Oficina Mecânica do Município de São Bonifácio.  
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6.3 Executar os serviços contratados somente com prévia e expressa autorização formal do 
Município de São Bonifácio. 
6.4 Cumprir os prazos de execução dos serviços, conforme a quantidade de horas constantes de 
cada orçamento. 
6.5 Entregar os veículos submetidos aos serviços devidamente limpos, ou seja, livres de resíduos 
provenientes da execução dos serviços, tais como, graxa, óleo, cola, tinta, poeira, etc. 
6.6 Entregar os veículos ao Município de São Bonifácio, somente após a conferência de todos os 
itens de segurança e funcionamento vistoriados. 
6.7 Promover condições à fiscalização de todos os serviços contratados, bem como, dos seus 
procedimentos e técnicas empregados. 
6.8 A contratada deverá devolver ao contratante, todos os itens que forem substituídos mesmo que 
inaproveitáveis, com indicação clara e segura, através de acondicionamento apropriado, constando 
a identificação do veículo. 
6.9 Fornecer ao Município, acesso no sistema CILIA, para no mínimo 1 (um) usuário administrador. 
7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
7.1 Proporcionar todas as facilidades para que o CONTRATADO possa cumprir suas obrigações 
dentro das normas e condições deste processo. 
7.2 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços entregues em desacordo com as obrigações 
assumidas pelo fornecedor. 
7.3. Efetuar o pagamento nas condições pactuadas. 
7.4 Todo o serviço será acompanhado por fiscal ou mecânico da Prefeitura para atestar o número 
de horas trabalhadas. 
 
São Bonifácio/SC, 28 de Agosto de 2024. 
 
 
 

ANDRE ROHLING 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 
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ANEXO III – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 66/2024 

 

SESSÃO PÚBLICA: 17/10/2024, ÀS 14 H 00MIN (14:00) HORAS. 

LOCAL:  Município de São Bonifácio 

 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

 

 

 

 LOTE N º  
ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM PERCENTUAL DE 

DESCONTO % 
   
   
   
   

 

 

A empresa: ............................................ Declara que: 

1 Estão inclusas no valor cotado todas as despesas e, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, 

trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com transporte e acondicionamento dos produtos 

em embalagens adequadas. 

2 Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

3 Prazo de início de fornecimento/execução dos serviços de acordo com o estabelecido no termo de 

referência (anexo i) do edital desse processo. 

4 Que não possui como sócio, gerente e diretores, servidores da Prefeitura Municipal de São 

Bonifácio/SC e Município de São Bonifácio, e ainda cônjuge, companheiro ou parente até terceiro grau. 

5 Que o prazo de início da entrega dos equipamentos será de acordo com os termos estabelecidos no Anexo 

I, deste edital a contar do recebimento, por parte da contratada, da ordem de compra ou documento similar e 

que todos os equipamentos serão avaliados, sob pena de devolução de não aceite, caso não atenda a 

descriminação do termo de referência do referido edital ou de má qualidade. 
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Local e data 

_____________________________________ 

Carimbo da empresa/assinatura do responsável 

 

OBS. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem cotações contendo preços excessivos, 

simbólicos, de valor zero ou inexequíveis, na forma da legislação em vigor, ou ainda, que ofereçam preços 

ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes. 
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 66/2024 

 

AO 

Município de São Bonifácio 

AO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO. 

 

 

_____________________, PORTADOR DO RG _______________, ABAIXO ASSINADO, NA 

QUALIDADE DE RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE, ___________________, 

CNPJ___________________, DECLARA EXPRESSAMENTE: 

 

1) QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E QUE 

ACATARÁ INTEGRALMENTE QUALQUER DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA PELO 

LICITADOR QUANTO À QUALIFICAÇÃO APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM 

ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E QUE DEMONSTREM INTEGRAL 

CAPACIDADE DE EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO. 

 

2) QUE INEXISTEM FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE 

COMPROMETA A IDONEIDADE DA PROPONENTE NOS TERMOS DO INCISO I, ARTIGO 63, DA 

LEI Nº 14.133/2021, E ALTERAÇÕES SUBSEQUENTES. 

 

3) PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. VI DO ART. 68 DA LEI Nº 14.133/2021, QUE NÃO EMPREGA 

MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO 

EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS. RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE 

QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ ( )1. 

 

4) QUE A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

18/2024, FOI ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O CONTEÚDO 

DA PROPOSTA NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, 

INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL 

OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2024, POR QUALQUER MEIO OU POR 

QUALQUER PESSOA; 

 

5) QUE A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2024 NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA DE 

QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

18/2024, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 

 

6) QUE ATÉ A PRESENTE DATA INEXISTEM FATOS IMPEDITIVOS PARA SUA HABILITAÇÃO 

NO PRESENTE PROCESSO LICITATÓRIO, CIENTE DA OBRIGATORIEDADE DE DECLARAR 

OCORRÊNCIAS POSTERIORES. 
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7) QUE CUMPRE TODOS OS REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME 

LICITATÓRIO NO Município de São Bonifácio – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2024. 

 

8) DECLARA QUE POSSUI EQUIPE TENICA QUALIFICADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO, BEM COMO TODOS OS EQUIPAMENTOS NECESSARIOS. 

 

 

 

LOCAL E DATA 

 

 

 

 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 66/2024 

 

[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), ENDEREÇO 

COMPLETO, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº [XXXX], NESTE ATO REPRESENTADA PELO 

[CARGO] [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE 

Nº [XXXX], INSCRITO NO CPF SOB O Nº [XXXX], DECLARA, SOB AS PENALIDADES DA LEI, 

QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS 

TERMOS DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO 

APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE 

ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006. 

DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES DESTA, 

SER: 

 

(  ) MICROEMPRESA – RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A  360.000,00 E 

ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR 

NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 

3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 

 

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A  360.000,00 E 

IGUAL OU INFERIOR A  4.800.000,00 VALORES , ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E 

VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS 

VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 

ALTERADA PELA LC 147/2014. 

 

OBSERVAÇÕES: 

 

• ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE 

ENQUADRADA COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006; 

 

• A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO 

ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC Nº 123/2006, OU A 

OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO.  

 

 

LOCAL E DATA 

 

 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VI – MODELO DA ATA 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/XXXX 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2024 

 

 

Aos xxx dias do mês de xxx do ano de xxxx o MUNICÍPIO DE SÃO BONIFACIO, pessoa jurídica de direito 

público, situado na Avenida Nº 29 de Dezembro, 12 - CENTRO - São Bonifácio/SC, inscrito no CNPJ Nº. 

82.892.340/0001-39 abaixo assinado, nos termos da Lei Federal nº. 14.133/2021 e alterações e das demais normas 

legais aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão do SISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº. 18/2024, RESOLVE registrar os valores oferecidos, conforme consta no Edital do(a) Pregão e seus 

anexos, que passa a fazer parte desta Ata, tendo sido, os referidos valores, oferecidos pelas empresas cujas propostas 

foram classificadas no certame. Presentes às empresas e seus representantes: 
 

 

 

CLÁUSULA I – DO OBJETO 

1. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, através do Sistema de Registro de Preços, para uso do MUNICÍPIO 

DE SÃO BONIFÁCIO, de acordo com as especificações e quantitativos abaixo estimados: 
 

 

Fornecedor:  
 

Item Descrição Unidade Marca Qtde. 

Item 

Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

1  UN  1 xxx,00 xxx,00 

Total do Fornecedor: Xxx,00 

Total Geral dos Itens: xxx,00 
 

1.1. CONSUMO MÉDIO: O valor estimado para a citada aquisição é de R$ XXXXXXX (XXXXXXX). 

 
 

CLÁUSULA II – DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.  A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à 

data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde 

que comprovado o preço vantajoso. 

2.1.  O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 

contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

2.1.1 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 

créditos orçamentários respectivos. 

2.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada 

por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 

instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de 

preços. 

2.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

2.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

2.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade 

de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de 

contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

2.5. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. 
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2.6. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no 

caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

2.6.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 

ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja 

aceita pela Administração. 

2.7. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Portal do Município. 

2.8. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou 

no aviso de contratação, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para fazê-lo, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso 

de contratação direta, poderá: 

2.8.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados, 

observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

2.8.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida 

a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

2.9. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 

não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 

desde que devidamente justificada. 

 
 

 

 
 

CLÁUSULA III – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3. A presente Ata de Registro de Preços será usado pelo MUNICÍPIO DE SÃO BONIFACIO, que será o órgão 

gerenciador da presente Ata de Registro de Preços.  

3.1. O valor ofertado pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços é o relacionado na Cláusula 

Primeira, de acordo com a respectiva classificação no Pregão Nº. 18/2024.  

3.2. Em cada fornecimento de produtos/prestação de serviço(s) decorrente desta Ata, serão observadas as cláusulas e 

condições constantes do Edital de Pregão Nº. 18/2024 e seus Anexos, que a precederam e integram o presente 

instrumento de compromisso. 

3.3. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contratação direta. 

  3.4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 

 

 
 

CLÁUSULA IV – DO PAGAMENTO 

4. Do Recurso Financeiro - As despesas decorrentes da presente ata serão efetuadas à conta do seguinte recurso 

financeiro: 
 

 

Dotação Orçamentária 

Dotação Órgão Unidade Ação Elemento Vínculo 

      
 

 

 
 

CLÁUSULA V – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA. 

5. O local e o prazo para entrega do produto/prestação do serviço será o estabelecido no Termo de Referência. 

 
 

 

 

CLÁUSULA VI – DAS PENALIDADES 

6. A recusa injustificada da empresa com proposta classificada na licitação e indicada para registro dos respectivos 

preços ensejará a aplicação das penalidades enunciadas nos artigos 155 a 162 da Lei Federal nº. 14.133/2021 e 

alterações.  
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6.1. As sanções aplicáveis à presente Ata são as estabelecidas no Termo de Referência e Edital. 

 

 

 

 

 
 

CLÁUSULA VII – DA ATUALIZAÇÃO, ALTERAÇÃO OU REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

7. As atas com vigência menores de 12 meses (365 dias), não poderão sofrer reajustes, sendo os preços irreajustáveis. 

7.1. As Atas de Registro de Preços poderão ser reajustadas no momento de sua prorrogação, conforme previsto no 

Termo de Referência. 

7.2. No caso de prorrogação do prazo de vigência da ata, as quantidades registradas serão renovadas. 

 
 

 

CLÁUSULA VIII – DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

8. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou 

 entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

8.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso  

assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

8.1.1. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores, na ordem de classificação, para 

 verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram 

 seu registro cancelado. 

8.1.2. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro 

 de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

8.1.3. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

 contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem  

negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as  

obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado,  

mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

8.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a 

 planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido 

 será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata; 

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os 

 fornecedores na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados; 

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 

 registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

8.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado. 

 

 
 

CLÁUSULA IX – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

   9. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 

justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; 

ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1.  Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá 

o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 

vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
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9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9. será formalizado por despacho do órgão ou da 

entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os 

licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de 

preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao 

preço registrado. 
 

 

 
 

CLÁUSULA X – DA AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO E EMISSÃO DAS NOTAS DE EMPENHO 

10. O fornecimento do objeto da presente Ata de Registro de Preços será autorizado, caso a caso, pelo (a) MUNICÍPIO 

DE SÃO BONIFACIO, que é o órgão gerenciador da mesma e também pela unidade financeira competente para os 

pagamentos.  

10.1 A emissão dos pedidos, sua retificação ou cancelamento, autorizados pelo órgão requisitante total ou parcial, 

serão igualmente, quando da solicitação. 
 

 

 
 

CLÁUSULA XI – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11. O Município de São Bonifácio, depois de empenhada e encaminhada a Ordem de Compra, compromete-se a:  

11.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 

11.2. Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para tal; 

11.3. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às obrigações contratuais; 

11.3.1 Rejeitar, em todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as obrigações assumidas pela 

empresa; 

11.3.2. Comunicar as empresas, por escrito, eventuais anormalidades de qualquer espécie, prestando os 

esclarecimentos necessários, determinando prazo para correção das falhas. 
 

 

 
 

CLÁUSULA XII – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12. Entregar o objeto licitado em prazo não superior ao máximo estipulado neste Edital. Caso a entrega não seja 

feito dentro do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à multa estabelecida neste edital. 

12.1. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do fornecimento do produto, 

tais como: salários, seguros de acidente, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vales-refeições, vales transporte 

e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo; 

12.2. Promover o fornecimento, responsabilizando-se pela qualidade do produto. 

12.3. Substituir, de imediato, às suas expensas, o objeto do contrato que não se adequar às especificações constantes 

deste contrato. 

12.4. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação 

social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-la na época própria, vez que os seus empregados não manterão 

nenhum vínculo empregatício com o Município de São Bonifácio. 

12.5. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar, imediatamente, qualquer alteração 

que possa comprometer a manutenção da ata. 

12.6. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições 

previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referidas aos serviços executados por seus empregados, uma 

vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com o Município de São Bonifácio. 

12.7. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município de Bonifácio ou a terceiros em 

razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações 

contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

12.8. A CONTRATADA não será responsável: 
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12.8.1. Por qualquer perda ou dano resultante de caso fortuito ou força maior; 

12.8.2. Por quaisquer trabalhos, serviços ou responsabilidades não previstas neste edital e no Contrato a ser 

assinado com o Município de Bonifácio. 

12.9. O Município de Bonifácio não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da 

CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outros. 
 

 

 

CLÁUSULA XIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13. Integram esta Ata, o Edital Nº XXX/XXX, e as propostas das empresas classificadas no certame supra.  

13.1 Fica eleito o foro de Santo Amaro (SC), para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da presente 

Ata.  

13.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei nº14.133/2021 e alterações, e demais normas aplicáveis. 
 

 

 

São Bonifacio, xxx de xxxx de xxxx 

 

 

 

 

 

 _______________________________________                                  ______________________________________ 

                                         Contratante                                                                                  Contratada 
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